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ADVOGADO(S): (***)

Pelo presente TERMO damo-nos por NOTIFICADOSpara o acompanhamentodos atos da tramitação do
correspondenteprocesso no Tribunal de Contas até seu julgamento final e consequentepublicação,e se for o
caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais,exercer o direito da defesa,
interpor recursose o mais que couber.
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachose decisões que vierem a ser tomados,
relativamenteao aludido processo, serão publicadosno DiárioOficial do Estado,Cadernodo Poder Legislativo,
parte do Tribunal de Contasdo Estadode São Paulo,de conformidadecom o artigo 90 da Lei ComplementarnO
709, de 14de janeiro de 1993,precedidosde mensagemeletrônicaaos interessados.

São Paulo, 2i de h{,rfm~ de 2017. //f
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Nomee Cargo: Dr. David Everson Ulp - secren
E-mail institucional:gabinetedosecretario@salide.sp.gov.br
E-mail pessoal:david-uip@uoLcom.br

RESPONSÁVELPELA CONCESSÃO:

Assinatura:

RESPONSÁVELPELOÓRGÃOBENEFICIÁRIO
Nomee cargo: ProF. Dr. MarceloKnobel - Reitor (UNICAMP)
E-mail institucional:reitor@reitoria.unicamp.br
E-mail pessoal:marcelo.knobel@gmaiLcom
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ENTIDADE INTERVENIENTE:

Assinatura:

Nomee cargo: Prof. Dr. ReynaldoQuagliatoJunior - DiretorGeral (FASCAMP)
E-mail institucional:diretoria@fascamp.org.br
E-mail pessoal:reynaldoguagliato@boLcom.br

Assinatura: ~
(*) Quandofor lêSõ.
(**) Auxílio, Subvençãoou Contribuição.
(***) Facultativo. Indicarquandojá constituldo.



SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

CONVÊNIO DE PARCERIA

PROCESSO N° 001.0500.000060/2017

Convênio que entre si celebram entre o Estado de São Paulo,
por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde e a
Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP, com a
interveniência da Fundação da Área da Saúde de Campinas -
FASCAMP para regulamentar o desenvolvimento das ações e
serviços de saúde no Hospital Regional de Piracicaba.

Pelo presente instrumento, de um lado o Estado de São Paulo,
por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, com sede nesta cidade na Av. Dr. Enéas
de Carvalho Aguiar nO188 - São Paulo - SP, neste ato representada pelo seu Secretário de Estado
da Saúde, Dr. David Everson Uip, brasileiro, casado, médico, RG nO 4.509.000-2, CPF
n0791.037.668-53, doravante denominada CONVENENTE e de outro a Universidade Estadual de
Campinas - UNICAMP, entidade autárquica de regime especial com sede na Cidade Universitária
"Zeferino Vaz", s/no - Campinas - SP, com CNPJ nO46.068.425/0001-33, neste ato representada por
seu Reitor Prof", Dr. Marcelo Knobel, casado, RG nO 33.066.155-3, CPF nO 032.487.608-42,
doravante denominada CONVENIADA, e com a interveniência da Fundação da Área da Saúde de
Campinas - FASCAMP, com sede à RuaVital Brasil, 200 - 2° andar - Cidade Universitária- Distrito
de Barão Geraldo - Campinas - SP, CNPJ nO17.893.567/0001-37,neste ato representadapor seu
Diretor Geral Dr. Reynaldo Quagliato Júnior, casado, RG n° 2.982.713-9,CPF nO101.395.247-20,
doravante denominada INTERVENIENTEe tendo em vista os princípios norteadores do Sistema
único de Saúde - SUS, estalebecidos nas Leis Federais n° 8.080 e n", 8.142, ambas de 18 de
dezembro de 1.990, com fundamento na Constituição Federal, em especial nos seus artigos 196 a
200 e, na Constituiçãodo Estado de São Paulo, em especial os seus artigos 217 a 231 e, na Lei
Complementar nO791/95, na Lei Federal nO8.666/93 atualizada pela Lei Federal nO8.833/94,
RESOLVEMcelebraro presenteCONVÊNIO,referentea execuçãode atividades relativas à área de
saúde a serem desenvolvidas no Hospital Regional de Piracicaba, cujo uso será permitido elo
períododo presenteConvênio,em termo próprio,medianteas seguintescláusulase condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA
DOOBJETO
O presente CONVÊNIO tem por objeto a operacionalização da gestão e execução, pela
CONVENIADA, das atividades e serviços de saúde no, Hospital Regional de Piracicaba em
conformidadecom os AnexosTécnicosque integrameste instrumento.

O objeto convenial executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e qualidade
requeridas.

a) O AnexoTécnico I - Descriçãode Serviços
b) O AnexoTécnico II - Sistemade Pagamento
c) OAnexoTécnico III-Indicadores de Qualidade

,
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Fazemparte integrantedesteCONVÊNIO:
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CLÁUSULA SEGUNDA
OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONVENIADA
Em cumprimento às suas obrigações, cabe a CONVENIADA, além das obrigações constantes das
especificações técnicas nos Anexos e daquelas estabelecidas na legislação referente ao SUS, bem
como nos diplomas federal e estadual que regem a presente contratação, as seguintes:

1- A execução de atividades afetas a este Convênio, sob exclusiva responsabilidade da
CONVENIADA, tais como aquisição de material de consumo, medicamentos, equipamentos médico­
hospitalares, contratação de pessoal, poderá ser realizada com interveniência da Fundação da Área
da Saúde de Campinas - FASCAMP, sendo-lhe, absolutamente, vedada a transferência de
atividades que impliquem execução ou gestão de serviços e ações de saúde objeto do presente
ajuste.

2 - Prestar os serviços de saúde que estão especificados no Anexo Técnico I - Prestação de
Serviços à população usuária do SUS - Sistema Único de Saúde, de acordo com o estabelecido neste
convênio;

3 - Dar atendimento exclusivo aos usuários do SUS no estabelecimento de saúde cujo uso lhe
fora permitido;

4 - Dispor, por razões de planejamento das atividades assistenciais, de informação oportuna
sobre o local de residência dos pacientes atendidos ou que lhe sejam referenciados para
atendimento, registrando o município de residência;

5 Responsabilizar-se pela indenização de dano decorrente de ação ou omissão voluntária, ou
de negligência, imperíciaou imprudência,que seus agentes, nessa qualidade, causarem a paciente,
aos órgãos do SUS e a terceiros a estes vinculados, bem como aos bens públicosmóveis e imóveis
objetos de permissãode uso, assegurando-seo direito de regressocontra o responsávelnos casos
de dolo ou culpa, sem prejuízoda aplicaçãodas demais sançõescabíveis;

5.1- A responsabilidadede que trata o ítem anterior estende-se aos casos de danos causados por
falhas relativasà prestaçãodos serviços,nos termosdo art. 14da Lei nO8.078, de 11 de setembrode
1990(Códigode Defesado Consumidor);

6 Restituir ao Poder Público, o saldo dos recursos líquidos resultantes dos valores dele
recebidos;

7 Administrar os bens móveis e imóveis cujo uso lhe fora permitido, em conformidadecom o
disposto nos respectivostermos de permissãode uso, até sua restituiçãoao Poder Público;

7.1- Comunicar à instância responsável da CONVENENTE todas as aquisições de bens móveis
que forem realizadas,no prazomáximode 30 (trinta)dias após sua ocorrência;

8 - Transferir, integralmente,à CONVENENTEem caso de rescisãodo Convênio,o patrimônio,os
legadosou doações que lhe foram destinados,bem como os excedentesfinanceiros decorrentesda
prestaçãode serviços de assistênciaà saúde no Hospital Regional de Piracicaba cujo uso lhe fora
permitido;
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9 Contratar, se necessário,pessoal para a execuçãodas atividadesprevistas neste Convênio,
responsabilizando-sepelos encargos trabalhistas, previdenciários,fiscais e comerciais, resultantes
da execuçãodo objeto destaavença;

10 Instalar no Hospital Regional de Piracicaba cujo uso lhe fora permitido, "Serviço de
Atendimentoao Usuário",devendoencaminharà Secretariade Estadoda Saúde relatóriomensalde
suas atividades,conformeo dispostonosAnexos deste Convênio;

11 Manter, em perfeitascondiçõesde uso, os equipamentos e instrumentalnecessáriospara a
realizaçãodos serviçosconveniados;

12 Em se tratando de serviço de hospitalização informar, diariamente, à CONVENENTE, o
número de vagas disponíveis, a fim de manter atualizado o serviço de atendimento da "Central de
Vagas do SUS" (plantão controlador), bem como indicar, em lugar visível do estabelecimento
hospitalar,o númerode vagas existentesno dia;

13 Em se tratandode serviços exclusivamenteambulatoriais,integraro Serviço de Marcaçãode
ConsultasinstituídopelaCONVENENTE, se esta assimo definir;

14 Responsabilizar-sepor cobrança indevida feita ao paciente ou ao seu representante, por
profissionalempregadoou preposto,em razãoda execuçãodesteConvênio;

15 Manter sempre atualizadoo prontuáriomédico dos pacientese o arquivo médico, pelo prazo
mínimode 5 (cinco)anos, ressalvadosos prazosprevistosem lei;

16 Não utilizarnem permitirque terceiros utilizemo pacientepara fins de experimentação;

17 Atender os pacientescom dignidadee respeito, de modo universale igualitário,mantendo-se
semprea qualidadena prestaçãodos serviços;

18 Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas
quandoda decisãode não realizaçãode qualquerato profissionalprevistoneste Convênio.

19 Em se tratando de serviço de hospitalização, permitir a visita ao paciente internado,
diariamente,respeitando-sea rotinado serviço, por períodomínimode 02 (duas) horas;

20 Esclareceros pacientessobre seusdireitos e assuntospertinentesaos serviçosoferecidos;

21 Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde,
salvo nos casosde iminenteperigode vida ou obrigação legal;

22 Garantira confidencialidadedos dadose informaçõesrelativasaos pacientes;
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23 Assegurar aos pacienteso direito de seremassistidos, religiosae espiritualmentepor ministro
de qualquerculto religioso;

24 Em se tratandode serviçode hospitalização,possuir e manterem plenofuncionamento:

.:. Comissãode ProntuárioMédico;



·.j

• SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Comissão de Óbitos;

Comissões de Ética Médica e de Controle de lnfecção Hospitalar;

25 Fornecer ao paciente atendido, por ocasião de sua saída, seja no Ambulatório, Pronto­
Socorro ou Unidade Hospitalar, relatório circunstanciado do atendimento prestado, denominado
"INFORME DE ATENDIMENTO", do qual devem constar, no mínimo, os seguintes dados:

1- Nome do paciente
2- Nome da Unidade de atendimento
3- Localização do Serviço/Hospital (endereço, município ,estado)
4- Motivo do atendimento (CID-1 O)
5- Data de admissão e data da alta (em caso de internação)
6- Procedimentos realizados e tipo de órtese, prótese e/ou materiais empregados, quando
for o caso.

25.1- O cabeçalho do documento deverá conter o seguinte esclarecimento:
" Esta conta será paga com recursos públicos provenientes de seus impostos e contribuicões

sociais".

26 Colher a assinatura do paciente, ou de seus representantes legais, na segunda via do
relatório a que se refere o ítem 25 desta cláusula, arquivando-a no prontuário do paciente, pelo prazo
de 05 (cinco) anos, observando-se as exceções previstas em lei;

27 Em se tratando de serviço de hospitallzação assegurar a presença de um acompanhante, em
tempo integral, no hospital, nas internações de gestantes, crianças, adolescentes e idosos, com
direito a alojamento e alimentação.

CLÁUSULA TERCEIRA
DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE
Para a execução dos serviços objeto do presente Convênio, a CONVENENTE obriga-se a:

1- Prover a CONVENIADA dos meios necessários à execução do objeto deste Convênio;

2- Programar no orçamento do Estado, nos exercícios subseqüentes ao da assinatura do presente
Convênio, os recursos necessários, nos elementos financeiros específicos para custear a execução
do objeto da presente avença, de acordo com o sistema de pagamento previsto no AnexoTécnico II -
Sistema de Pagamento, que integra este instrumento;

3- Permitir o uso dos bens móveis e imóveis, mediante a edição de Decreto e celebração dos
correspondentes termos de permissão de uso e sempre que uma nova aquisição lhe for comunicada
pela CONVENIADA;

4- Inventariar e avaliar os bens referidos no ítem anterior desta cláusula, anteriormente à
formalização dos termos de permissão de uso;
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CLÁUSULA QUARTA
DOACOMPANHAMENTO
A execução do presenteConvênio será acompanhadapela Coordenadoriade Gestão de Contratos
de Serviços de Saúde - CGCSS, através do disposto neste instrumento e seus Anexos e dos
instrumentospor ela definidos.

CLÁUSULA QUINTA
DOPRAZODEVIGÊNCIA
O prazo de vigência do presenteConvênioserá de 05 (cinco)anos, a partir de 24/11/2017, podendo
ser renovado,após demonstradaa consecuçãodos objetivosestratégicose das metas estabelecidas
e havendoconcordânciade ambasas partes.

PARÁGRAFOÚNICO
O prazo de vigência convenial estipulado nesta claúsula não exime a CONVENENTE da
comprovaçãoda existênciade recursosorçamentáriospara a efetiva continuidadeda prestaçãodos
serviçosnos exercíciosfinanceirossubsequentesao da assinaturadesteConvênio.

CLÁUSULA SEXTA
DOSRECURSOSFINANCEIROS
Pela prestação dos serviços objeto deste Convênio, especificados no ANEXO TÉCNICO
Descrição de Serviços, a CONVENENTE repassará a CONVENIADA, no prazo e condições
constantes neste instrumento, bem como no Anexo Técnico II - Sistema de Pagamento, a
importânciaglobal estimadade R$ 223.300.902,00(duzentos e vinte e três milhões, trezentos mil
e novecentos e dois reais).

PARÁGRAFOPRIMEIRO
Do montante global mencionado no "caput" desta cláusula, o valor de R$ 199.852,00 (cento e
noventa e nove mil e oitocentos e cinquenta e dois reais), será correspondente ao Custeio no
mês dezembro/2017 e R$ 35.630.364,00 (trinta e cinco milhões, seiscentos e trinta mil e
trezentos e sessenta e quatro reais), destinadoaos recursosde Custeio do exercício financeiro de
2018 e R$ 245.419,00(duzentos e quarenta e cinco mil e quatrocentos e dezenove reais), será
correspondente a recursos financeiros de Investimento no mês de dezembro/2017 e R$ R$
6.552.968,12 (seis milhões quinhentos e cinquenta e dois mil novecentos e sessenta e oito
reais e doze centavos), destinados a recursos de Investimento nos meses de janeiro e
fevereiro/2018, onerarão a rubrica 10 302 0930 4852 000 nos itens 33 50 43 (Custeio) e 44 50 42
(Investimento),cujo repassedar-se-ãona modalidadeConvênio, conforme Instruções do TCESP.

CUSTEIO
UGE090192
Funcional Programãtica 10 302 09304852 0000
Natureza da Despesa 33 50 43
Fonte de Recursos Fundo Estadual de Saúde - Lei 141/12

INVESTIMENTO
UGE090192
Funcional Programãtica 10 302 0930 4852 0000
Natureza da Despesa 44 50 42
Fonte de Recursos Fundo Estadual de Saúde - Lei 141/12
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CRONOGRAMA DE CUSTEIO E INVESTIMENTO

Dezembro/17 199.852,00 245.419,00

Janeiro/18 907.213,00

Fevereiro/18 912.813,00

Março/18 995.051,00

Abril/18 2.345.514,00

Maio/18 3.010.207,00

Junho/18 3.527.138,00

Julho/18 3.988.738,00

Agosto/18 3.988.738,00

Setembro/18 3.988.738,00

Outubro/18 3.988.738,00

Novembro/18 3.988.738,00

Dezembro/18 3.988.738,00

3.276.484,06

3.276.484,06

PARÁGRAFO SEGUNDO
O valor restantecorrerá por conta dos recursosconsignadosnas respectivasleis orçamentárias,dos
exercíciossubseqüentes.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Os recursos repassados a CONVENIADA poderão ser por esta aplicados no mercado financeiro,
desde que os resultados dessa aplicação revertam-se, exclusivamente, aos objetivos deste
Convênio.

PARÁGRAFO gUARTO
Os recursos financeiros para a execução do objeto do presente Convênio pela CONVENIADA
poderão ser obtidos mediante transferênciasprovenientesdo Poder Público, receitas auferidas por
serviçosque possamser prestadossem prejuízoda assistênciaà saúde,doaçõese contribuiçõesde
entidadesnacionaise estrangeiras.
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PARÁGRAFO QUINTO
A CONVENIADA deverá movimentar os recursos que lhe forem repassados pela CONVENENTE em
conta corrente específica e exclusiva, constando como titular o hospital público sob sua gestão, de
modo a que não sejam confundidos com os recursos próprios da CONVENIADA. Os respectivos
extratos de movimentação mensal deverão ser encaminhados mensalmente à CONVENENTE.

CLÁUSULA SÉTIMA
CONDiÇÕESDE PAGAMENTO
No mês de dezembro/2017, o somatório dos valores a serem repassados de recursos de Custeio
fica estimado em RS 199.852,00 (cento e noventa e nove mil e oitocentos e cinquenta e dois
reais), sendo que a transferência a CONVENIADA será efetivadamediante a liberação de parcela
únicae RS35.630.364,00 (trinta e cinco milhões, seiscentos e trinta mil e trezentos e sessenta
e quatro reais), mediantea liberaçãode 12 (doze) parcelasmensaisparao exercício de 2018.

Para os recursos financeiros de Investimento será repassada a importância de RS 245.419,00
(duzentos e quarenta e cinco mil e quatrocentos e dezenove reais), efetivado mediante a
liberação de parcela única no mês de dezembro/2017 e a importância de RS 6.552.968,12 (seis
milhões quinhentos e cinquenta e dois mil novecentos e sessenta e oito reais e doze
centavos) em 02 (duas)parcelasmensais nosmesesde janeiro e fevereiro/2018.

PARÁGRAFOPRIMEIRO
As parcelas mensais ficam estimadas conforme tabela inserida na Cláusula Sexta - Dos Recursos
Orçamentários,ParágrafoPrimeiroe, serão pagasaté o 5° (quinto)dia útil de cada mês.

PARÁGRAFOSEGUNDO
As parcelas de valor variável serão pagas mensalmente,junto com a parte fixa do convênio, e os
ajustes financeirosdecorentesda avaliaçãodo alcancedas metasda parte variável serão realizados
nos meses de abril, julho, outubro e janeiro após análise dos indicadores estabelecidos no Anexo
Técnico III - Indicadoresde Qualidade.

PARÁGRAFOTERCEIRO
Os valores de ajuste financeiro citados no parágrafo anterior serão apurados na forma disposta no
AnexoTécnico II - Sistemade Pagamento,que integrao presenteConvênio.

PARÁGRAFOQUARTO
Os indicadoresdo últimotrimestredo ano serão avaliadosno mes de Janeiro do ano seguinte.

PARÁGRAFOQUINTO
Na hipótese da unidade não possuir um tempo mínimo de 3 (três) meses de funcionamento, a
primeira avaliação dos Indicadores de Qualidade para efeitos de pagamento da parte variável do [~".,."1'

Convênio,previstano Parágrafo2° desta Cláusula,será efetivadano trimestre posterior. Li
CLÁUSULA OITAVA
DAALTERAÇÃO CONVENIAL
O presenteConvêniopoderáser aditado, alterado,parcial ou totalmente,medianteprévia justificativa
por escrito que conterá a declaraçãode interesse de ambas as partes e deverá ser autorizadopelo
Secretáriode Estadoda Saúde.
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CLÁUSULA NONA
DA RESCISÃO
A rescisão do presente Convênio obedecerá às disposições contidas nos artigos 77 a 80 da Lei
Federal nO8.666/93 e alterações posteriores.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Verificada qualquer hipótese ensejadora da rescisão convenial, o Poder Executivo providenciará a
imediata revogação do decreto de permissão de uso dos bens públicos.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Em caso de rescisão unilateral por parte da CONVENIADA, a mesma se obriga a continuar
prestando os serviços de saúde ora pactuados, por um prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias,
contados a partir da denúncia do Convênio.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O CONVENIADO terá o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da rescisão do
CONVÊNIO, para quitar suas obrigações e prestar contas de sua gestão à CONVENENTE.

PARÁGRAFO QUARTO
No caso de rescisão unilateral por parte da CONVENENTE, que não decorra de má gestão culposa
ou dolosa da CONVENIADA, o Estado de São Paulo, através da CONVENENTE, arcará com os
custos relativos à dispensa do pessoal contratado pela CONVENIADA para a execução do objeto
deste convênio, bem como do pagamento de fornecedores de materiais e equipamentos, que ainda
estejam pendentes, desde que devidamente demonstrados, comprovados e aprovados pela
CONVENENTE, independentemente de indenização a que a CONVENIADA faça jus.

CLÁUSULA DÉCIMA
DAS PENALIDADES
A inobservância, pela CONVENIADA, de cláusula ou obrigação constante deste Convênio e seus
Anexos, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará a
CONVENENTE, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada caso, as sanções previstas nos artigos
81, 86, 87 e 88 Lei federal nO8.666/93 e alterações posteriores, combinado com o disposto no § 2°
do artigo 7° da Portaria nO1.286/93, do Ministério da Saúde, quais sejam:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de participar de licitações e de contratar com a Administração, por prazo

não superior a 2 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A imposição das penalidades previstas nesta cláusula dependerá da gravidade do fato que as
motivar, considerada sua avaliação na situação e circunstâncias objetivas em que ele ocoreu, e dela
será notificada o CONVENIADO.
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PARÁGRAFO SEGUNDO
As sançõesprevistasnas alíneas "a", "c" e "d" desta cláusulapoderãoser aplicadasjuntamente com
a alínea "b".

PARÁGRAFO TERCEIRO
Da aplicaçãodas penalidadesa CONVENIADA terá o prazo de 05 (cinco)dias para interpor recurso,
dirigidoao Secretáriode Estadoda Saúde.

PARÁGRAFO QUARTO
O valor da multa que vier a ser aplicada será comunicadoa CONVENIADA e o respectivomontante
será descontado dos pagamentos devidos em decorrência da execução do objeto Convenial,
garantindo-lheplenodireitode defesa.

PARÁGRAFO QUINTO
A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta cláusula não elidirá o direito de a
CONVENENTE exigir indenizaçãointegral dos prejuízosque o fato gerador da penalidadeacarretar
para os órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, independentemente das
responsabilidadescriminale/ou ética do autor do fato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DISPOSICÕES FINAIS
1- É vedada a cobrança por serviços médicos, hospitalares ou outros complementares da
assistênciadevidaao paciente.

2- Sem prejuízodo acompanhamento,da fiscalizaçãoe da normatividadesuplementarexercidas
pela CONVENENTE sobre a execução do presente Convênio, a CONVENIADA reconhece a
prerrogativade controlee autoridadenormativagenéricada direção nacionaldo SUS - SistemaÚnico
de Saúde, decorrente da Lei nO8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde), ficando certo que a alteração
decorrente de tais competências normativas será objeto de Termo de Retirratificação, ou de
notificaçãodirigida a CONVENIADA.

3- A CONVENIADA poderá, a qualquer tempo e mediante justificativa apresentada ao
Secretário de Estado da Saúde e ao Governadordo Estado, propor a devolução de bens ao Poder
Público Estadual, cujo uso fora a ela permitido e que não mais sejam necessários ao cumprimento
das metas avençadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DA PUBLlCACÃO
O presenteConvênioserá publicadono DiárioOficial do Estado,no prazomáximode 20 (vinte) dias,
contadosda data de sua assinatura.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DO FORO
Fica eleito o Foro da Capital, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para
dirimir quaisquer questões oriundas deste Convênio, que não puderem ser resolvidas pelas partes.

E, por estarem justas e pactuadas, assinam o presente Convênio em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, na presença das testemunhas abaixo.

São Paulo,.:A de )\{..,t'{r;Al,(/ de 2017.

~ ..

jIof'. Dr. Marcelo Knobel
Reitor - UNICAMP

Dr. e naldo Quagliato Júnior
Diretor Geral - FASCAMP

Dr. David Everson Uip
Secretãrio de Estado da Saúde

Testemunhas:

2)~~·VL~~
Nome:
R.G.: 4·~.~S(;. \~'-\ - ~
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ANEXO TÉCNICO I
DESCRiÇÃO DE SERViÇOS

I .CARACTERíSTICAS DOS SERViÇOS PACTUADOS
A CONVENIADA atenderá com seus recursos humanos e técnicos aos usuários do SUS • Sistema
Único de Saúde, oferecendosegundo o grau de complexidadede sua assistência e sua capacidade
operacional, os serviços de saúde que se enquadrem nas modalidadesabaixo descritas, conforme
sua tipologia (unidadehospitalar,exclusivamenteambulatorial,ou outros).

o Serviçode Admissãoda CONVENIADA solicitaráaos pacientes,ou a seus representanteslegais,a
documentaçãode identificaçãodo paciente e a documentaçãode encaminhamento, se for o caso,
especificadano fluxo estabelecidopelaCONVENENTE.

No caso dos atendimentos hospitalares por urgência, sem que tenha ocorrido apresentação da
documentação necessária, a mesma deverá ser entregue pelos familiares e/ou responsáveis pelo
paciente,num prazomáximode 48 (quarentae oito) horas.

o acesso aos exames de apoio diagnóstico e terapêutico realizar-se-á de acordo com o fluxo
estabelecidopelaCONVENENTE.

Em caso de hospitalização, a CONVENIADA fica obrigada a internar paciente, no limite dos leitos
pactuados,obrigando-se,na hipótesede falta ocasionalde leito vago, a encaminharos pacientesaos
serviços de saúde do SUS instalados na região, na qual a CONVENIADA, em decorrência da
assinaturadesteConvênio,prestaserviçosde assistênciaà saúde.

o acompanhamentoe a comprovaçãodas atividades realizadaspela CONVENIADA serão efetuados
através dos dados registrados no SIH - Sistema de InformaçõesHospitalares, no SIA - Sistema de
InformaçõesAmbulatoriais,bem como atravésdos formuláriose instrumentospara registro de dados
de produçãodefinidospelaCONVENENTE.

1. ASSISTÊNCIA HOSPITALAR
A assistência à saúde prestada em regime de hospitalização compreenderá o conjunto de
atendimentos oferecidos ao paciente desde sua admissão no hospital até sua alta hospitalar pela
patologiaatendida, incluindo-seaí todos os atendimentose procedimentosnecessáriospara obter ou
completaro diagnósticoe as terapêuticasnecessáriaspara o tratamentono âmbito hospitalar.

1.1. No processode hospitalização,estão incluídos:
• Tratamentodas possíveiscomplicaçõesque possamocorrer ao longo do processo assistencial,

tanto na fase de tratamento,quanto na fase de recuperação;
• Tratamentos concomitantes diferentes daquele classificado como principal que motivou a

internação do paciente e que podem ser necessários adicionalmente devido às condições
especiaisdo pacientee/ou outras causas;

• Tratamento medicamentosoque seja requerido durante o processo de internação, de acordo
com listagemdo SUS - SistemaÚnicode Saúde;

• Procedimentose cuidadosde enfermagemnecessáriosduranteo processode internação; /;
• Alimentação, incluídasnutriçãoenteral e parenteral; Ir~/
• Assistência por equipemédicaespecializada,pessoalde enfermageme pessoalauxiliar; tJ/
• Utilizaçãode CentroCirúrgicoe procedimentosde anestesia;
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• O material descartável necessário para os cuidados de enfermagem e tratamentos;
• Diárias de hospitalização em quarto compartilhado ou individual, quando necessário devido às

condições especiais do paciente (as normas que dão direito à presença de acompanhante
estão previstas na legislação que regulamenta o SUS - Sistema Único de Saúde);

• Diárias nas UTI- Unidade de Terapia Intensiva, se necessário;
• Sangue e hemoderivados;
• Fornecimento de roupas hospitalares;
• Procedimentos especiais de alto custo, como hemodiálise, fisioterapia, fonoaudiologia, terapia

ocupacional, endoscopia e outros que se fizerem necessários ao adequado atendimento e
tratamento do paciente, de acordo com a capacidade instalada, respeitando a complexidade do
Hospital Regional de Piracicaba.

2. HOSPITAL DIA E CIRURGIAS AMBULATORIAIS
A assistência hospitalar em regime de hospital-dia ocorrerá conforme definição do manual do
Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) de 2004 e a Portaria nO44/GM em 10 de
janeiro de 2001, os quais definem como regime de Hospital Dia a assistência intermediária entre a
internação e o atendimento ambulatorial, para a realização de procedimentos cirúrgicos e clínicos que
requeiram permanência hospitalar máxima de 12 (doze) horas.

Serão consideradas Cirurgias Ambulatoriais aqueles procedimentos cirurqicos terapêuticos ou
diagnósticos que não requeiram internações hospitalares. Serão classificados como Cirurgia Maior
Ambulatorial (CMA) os procedimentos cirúrgicos terapêuticos ou diagnósticos, que pressupõe a
presença do médico anestesista, realizados com anestesia geral, locoregional ou local, com ou sem
sedação que requeiram cuidados pos-operatórios de curta duração, não necessitando internação
hospitalar. Serão classificados como cirurgia menor ambulatorial (cma) os procedimentos cirúrgicos
de baixa complexidade realizados com anestesia local ou troncular que podem ser realizados em
consultório, sem a presença do médico anestesista, e que dispensam cuidados especiais no pos­
operatório.

Salientamos que o registro da atividade cirúrgica classificada como ambulatorial se dará pelo Sistema
de Informação Ambulatorial (SIA).

3. ATENDIMENTO A URGÊNCIAS HOSPITALARES

3.1 Serão considerados atendimentos de urgência aqueles não programados que sejam
dispensados pelo Serviço de Urgência do hospital a pessoas que procurem tal atendimento, sejam de
forma espontânea ou encaminhada de forma referenciada.

a) Sendo o hospital do tipo "portas abertas", o mesmo deverá dispor de atendimento a urgências
e emergências, atendendo à demanda espontânea da população e aos casos que lhe forem
encaminhados, durante as 24 horas do dia, todos os dias do ano.

b) Sendo o hospital do tipo "portas fechadas", o mesmo deverá dispor de atendimento a I'
urgências e emergências, atendendo à demanda que lhe for encaminhada conforme o fluxo
estabelecido pela Secretaria Estadual da Saúde, durante as 24 horas do dia, todos os dias do ano. " "
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3.2 Para efeito de produção pactuada I realizadadeverão ser informadostodos os atendimentos
realizadosno setor de urgênciaindependentede gerar ou não uma hospitalização.

3.3 Se, em conseqüência do atendimento por urgência o paciente é colocado em regime de
"observação" (leitos de observação),por um periodo menor que 24 horas e não ocorre à internação
ao final deste período, somente será registrado o atendimento da urgência propriamente dita, não
gerandonenhum registrode hospitalização.

4. ATENDIMENTOAMBULATORIAL
O atendimentoambulatorialcompreende:
• Primeiraconsulta:agendamentovia Centralde Regulação(CROSS)
• Interconsulta
• Consultassubsequentes(retornos)
• ProcedimentosTerapêuticosrealizadospor especialidadesnãomédicas

4.1 Entende-se por primeira consulta, a visita inicial do paciente encaminhado pela rede de
referências regional (Unidade Básicas de Saúde, Ambulatórios, outros) ao ambulatório do Hospital,
para atendimento a uma determinada especialidade e agendamento por meio da Central de
Regulação(CROSS).

4.2 Entende-se por interconsulta. a primeira consulta realizada por outro profissional em outra
especialidade,com solicitaçãogerada pela própria instituição.

4.3 Entende-se por consulta subseqüente, todas as consultas de seguimento ambulatorial, em
todas as categorias profissionais,decorrentestanto das consultasoferecidasà rede básica de saúde
quantoas subseqüentesdas interconsultas.

4.4 Para os atendimentos referentes a processos terapêuticos de média e longa duração, tais
como, sessões de Fisioterapia,Psicoterapia,etc., os mesmos,a partir do 2° atendimento,devem ser
registradoscomo consultassubseqüentes.

4.5 As consultas realizadas pelo Serviço Social não serão consideradas no total de consultas
ambulatoriais,serão apenas informadasconformeas normasdefinidaspela CONVENENTE.

4.6 Será considerada intervenção cirúrgica ambulatorial aqueles atos cirúrgicos realizados nas
salas de pequenascirurgiasdo hospitalque não requeiramhospitalizaçãonem a presençaobrigatória
do profissional médico anestesista e neles estão incluídos todos os procedimentos que sejam
necessários realizar dentro do período de 15 (quinze) dias subseqüentes à intervenção cirúrgica
propriamentedita.
4.7 Com relação à APAC (Autorizaçãode Procedimentosde Alto Custo) de Acompanhamento,
por exemplo: sessões de Quimioterapia, sessões de Hemodiálise, Hemodinâmica, etc., o volume
realizado mensalmente pela unidade será informado com destaque, conforme as normas definidas
pelaCONVENENTE.

5. PROGRAMASESPECIAISE NOVASESPECIALIDADESDEATENDIMENTO
Se, ao longo da vigência deste CONVÊNIO,de comum acordo entre as partes, o Hospital Regional
de Piracicaba se propuser a realizar outros tipos de atividades diferentes daquelas aqui
relacionadas, seja pela introdução de novas especialidades médicas, seja pela realização de
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programasespeciais para determinadotipo de patologia ou pela introduçãode novas categorias de
exames laboratoriais, estas atividades poderão ser previamente autorizadas pela CONVENENTE
após análise técnica, sendo quantificadasseparadamentedo atendimento rotineiro da unidadee sua
orçamentação económico-financeira será discriminada e homologada através de Termo de
Retirratificaçãoao presenteConvênio.

11-ESTRUTURAEVOLUME DEATIVIDADES PACTUADAS
II. 1 INTERNAÇÃO

II. 1.1 SAíDAS HOSPITALARES EM CLíNICA MÉDICA, CLíNICA OBSTÉTRICA, CLíNICA
PEDIÁTRICAECLíNICA PSIQUIÁTRICA(ENFERMARIASE/OUPRONTO-SOCORRO)
O hospital deverá realizar um número de 1.004 saídas hospitalares no período de abril a
dezembro/2018, de acordo com o número de leitos operacionais cadastrados pelo SUS- Sistema
Únicode Saúde,distribuídosnas seguintesáreas:

11.1.2SAíDAS HOSPITALARESEMCLíNICA CIRÚRGICA(ENFERMARIASE/OUPRONTO­
SOCORRO)
O hospital deverá realizar um número de 1.091 saídas hospitalares no período de abril a
dezembro/2018, de acordo com o número de leitos operacionais cadastrados pelo SUS- Sistema
Único de Saúde, classificando as saídas cirúrgicas em eletivas e de urgência (de acordo com a
classificaçãodo ManualSIHD)

A estimativa do volume de saídas cirúrgicas classificadas como eletivas/de urgência está baseada
nos percentuais de saídas cirúrgicas de caráter eletivo e saídas cirúrgicas de caráter de urgência
referidasna produçãorealizadae informadano SIH - DATASUS,pelo hospital, no exercício anterior.
Os procedimentos cirúrgicos obstétricos são atinentes às saídas obstétricas, não compõem o
conjuntode saídascirúrgicas.
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11.1.3HOSPITALDIA ECIRURGIAAMBULATORIAL
O hospitaldeverá realizar no período de abril a dezembro/2018 um total de 1.276 Cirurgiasde HD
e CirurgiasAmbulatoriais

Total Cirurgias 94 150 150 147 147 147 147 147 147 1.276

11.2ATENDIMENTOAMBULATORIAL
(serviços ambulatoriais hospitalares ou exclusivamente ambulatoriais)

11.2.a)Atendimento Especialidades Médicas

O volumede primeirasconsultasem especialidadesmédicasdisponibilizadospara a redede
referênciasnaCROSSdeve corresponder,no mínimo,ao volumedefinidona tabela abaixo:

Total Consultas 1.103 1.815 1.833 1.853 1.891 1.891 1.891 1.891 1.891 1.891 17.950

900 905 913 934 934 934 934 934 934 8.322Consulta SubseqUente

1I.2.b)Atendimento ambulatorial em Especialidades não Médicas.

o volume de primeiras consultas em especialidades não médicas disponibilizados para a rede de
referênciasnaCROSSdeve corresponder,no mínimo,ao volumedefinidona tabela abaixo:

Total Atendimentos 71 75 77 80 80 80 80 80 80
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11.3ATENDIMENTOÀ URGÊNCIAS(âmbito hospitalar)

Atendimentode UrgênciaReferenciado(Porta Fechada) (X)
Atendimentode Urgêncianão referenciado(PortaAberta) ()

II. 4. SERViÇOS DE APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO EXTERNO - SADT EXTERNO
(ÂMBITO HOSPITALAROU EXCLUSIVAMENTEAMBULATORIAL)

o Hospitalofereceráos serviçosde SADT abaixo relacionados,na quantidade de 11.780exames no
período de março a dezembro/2018 , a pacientesEXTERNOSao Hospital, isto é, àqueles pacientes
que foram encaminhados para realização de atividades de SADT por outros serviços de saúde,
obedecendo ao fluxo estabelecido pela Secretaria Estadual da Saúde, nas quantidades
especificadas:

~"~ H'~'" ~7:;]
MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Diagnóstico
Laboratório - - - - - - - - - - - - -
Clínico
Anatomia
Patológica e - - - - - - - - - - - - -
.... 11 a
Radiologia
(exclui RX - - - - - - - - - - - - -
.. 1111(.1'.... '

Ultrassonografia - - 70 180 180 180 180 180 180 180 180 180 1.690

~-::::::,~'.alia - - 100 385 385 550 650 650 650 650 650 650 5.320

Ressu"a"",CI - - - 100 300 300 300 300 300 300 300 300 2.500..
Medicina Nuclear
inVivo - - - - - - - - - - - - -

Endoscopia - - 70 140 240 260 260 260 260 260 260 260 2.270

Radiologia Interv. - - - - - - - - - - - - -
Métodos
Diagnósticos em - - - - - - - - - - - - -

Procedimentos
Especiais - - - - - - - - - - - - -
'",.. 'u.",",

Total - - 240 805 1.105 1.290 1.390 1.390 1.390 1.390 1.390 1.390 11.780

Os exames para apoio diagnósticoe terapêutico aqui elencadosestão subdivididosde acordo com a
classificação utilizada pela NOAS - Norma Operacional de Assistência à Saúde/SUS para os
procedimentosdo SIAlSUS - Sistemade InformaçãoAmbulatoriale suas respectivastabelas.
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III - CONTEÚDO DAS INFORMAÇÕES A SEREM ENCAMINHADAS À CONVENENTE
A CONVENIADA encaminhará à CONVENENTE toda e qualquer informação solicitada, na
formatação e periodicidade por esta determinada.
As informações solicitadas referem-se aos aspectos abaixo relacionados:
• Relatórios contábeis e financeiros;
• Relatórios referentes aos Indicadores de Qualidade estabelecidos para a unidade;
• Relatório de Custos;
• Censo de origem dos pacientes atendidos;
• Pesquisa de satisfação de pacientes e acompanhantes;
• Outras, a serem definidas para cada tipo de unidade gerenciada: hospital, ambulatório, centro de
referência ou outros.
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ANEXO TÉCNICO II
SISTEMA DE PAGAMENTO

I - Com a finalidade de estabelecer as regras e o cronograma do Sistema de Pagamento ficam
estabelecidos os seguintes princípios e procedimentos:
1. A atividade assistencial da CONVENIADA subdivide-se em 07 (sete) modalidades, conforme
especificação e quantidades relacionadas no ANEXO TÉCNICO I - Descrição de Serviços, nas
modalidades abaixo assinaladas:

( x ) Saídas Hospitalares em Clínica Médica, Obstétrica, Pediátrica e Psiquiátrica (Enfermaria
e Pronto-Socorro)
(x) Saídas Hospitalares em Clínica Cirúrgica
( x ) Hospital Dia e Cirurgias Ambulatoriais
( x ) Atendimento a Urgências
(x) Atendimento Ambulatorial Especialidades Médicas
( x ) Atendimento Ambulatorial Especialidades não Médicas
(x) Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapêutico - SADT Externo
( ) Outros Atendimentos

1.1 As modalidades de atividade assistenciais acima assinaladas referem-se à rotina do atendimento
a ser oferecido aos usuários da unidade sob gestão da CONVENIADA.

2. Além das atividades de rotina, a unidade poderá realizar outras atividades, submetidas à prévia
análise e autorização da CONVENENTE, conforme especificado no item 05 do ANEXO TÉCNICO I -
Descrição de Serviços.

3. O montante do orçamento económico-financeiro de Custeio do Hospital Regional de
Piracicaba, para o mês de dezembro/2017 e o exercício de 2018, ficam estimados no valor de
R$35.830.216,OO (trinta e cinco milhões, oitocentos e trinta mil e duzentos e dezesseis reais) e
compõe-se da seguinte forma:

Saídas hospitalares em
Clínica Médica, Obstétrica,
Pediátrica e Psiquiátrica
Saídas Hospitalares em

10%

58%

1%

5%

2%
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4. Os pagamentos à CONVENIADAdar-se-ão na seguinte conformidade:

4.1 Os pagamentos mensais à CONVENIADApara o mês de dezembro/2017 e o exercício de 2018
dar-se-ão na seguinte maneira:

TABELA II - CRONOGRAMAS

Valor Valor Indicadores de Indicadores de
(2017) (2018) Qualidade Produção

R$ 1° trimestre -
consolidação das
informações em 1° semestre -

Março R$ 995.051,00 abril, avaliação consolidação
em maio das informações

2° trimestre - em julho,
consolidação das avaliação em
informações em agosto

Junho julho, avaliação
em

3° trimestre -
consolidação das
informações em

outubro, 2° semestre -
Setembro R$ 3.988.738,00 avaliação em consolidação

novembro das informações

4° trimestre - em janeiro,
Outubro avaliaçãoconsolidação das

em
Novembro fevereiroinformações em

Dezembro janeiro, avaliação
em fevereiro

4.2 A avaliação e a valoração dos Indicadores de Qualidade serão realizadas nos meses de maio,
agosto, novembro e fevereiro do ano seguinte, podendo gerar um desconto financeiro a menor
de até 10% do custeio da unidade no trimestre, nos meses subsequentes, dependendo do
percentual de alcance das metas dos indicadores pelo Hospital Regional de Piracicaba.

4.3. A avaliação e a valoração dos Indicadores de Produção (modalidade por contratação das
atividades assistenciais) serão realizadas nos meses de agosto e fevereiro do ano seguinte, podendo
gerar um ajuste financeiro a menor de 10%a 30% do custeio da unidade no semestre, nos meses
subsequentes, dependendo do percentual de alcance das metas dos indicadores constante na
TABELA III - VALORAÇÃO DOS DESVIOS DAS QUANTIDADES POR MODALIDADE DE
CONTRATAÇÃO DAS ATIVIDADES ASSISTENCIAIS e de acordo com a DISTRIBUIÇAO
PERCENTUAL PARA EFEITO DE DESCONTO DOS INDICADORES DE PRODUÇÃO DO
ORÇAMENTODE CUSTEIOnas modalidades de contratação das atividades assistenciais, conforme
TABELA I, constante no Anexo Técnico 11-Sistema de Pagamento.
5. Visando o acompanhamento e avaliação do Convênio e o cumprimento das atividades
estabelecidaspara a CONVENIADAno ANEXO TIOCNICOI - Descriçãode Serviços, a mesma/

. " ~.
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deverá encaminhar mensalmente,até o dia 11 (onze), a documentação informativa das atividades
assistenciaisrealizadaspelo Hospital Regional de Piracicaba.

5.1. As informações acima mencionadas serão encaminhadas através dos registros nas AIH's -
Autorizaçãode InternaçãoHospitalare dos registros no SIA - Sistemade InformaçõesAmbulatoriais,
de acordo com normase prazosestabelecidospelaCONTRATANTE

5.2. As informações mensais relativas à produção assistencial, indicadores de qualidade,
movimentação de recursos econômicos e financeiros e dados do Sistema de Custos, serão
encaminhadas via Internet, através do site www.gestao.saude.sp.gov.br. disponibilizado pela
CONVENENTEe de acordocom normas,critériosde segurançae prazospor ela estabelecidos.

5.3. O aplicativo disponibilizadona Internet emitirá os relatóriose planilhas necessárias à avaliação
mensal das atividadesdesenvolvidaspelo Hospital Regional de Piracicaba e estabelecerá,através
de níveis de acesso previamentedefinidos,a responsabilidadelegal pelosdados ali registrados.

5.4. A CONVENIADA deverá encaminhar mensalmente as Certidões Negativas de Débitos
Trabalhistase Tributários,Certificadode Regularidadedo FGTSe ExtratosBancários.

6. A CONVENENTEprocederáà análise dos dados enviados pela CONVENIADA para que sejam
efetuados os devidos pagamentos de recursos, conforme estabelecido na Cláusula Sexta do
Convênio.

7. Nos meses de maio, agosto, novembro e fevereiro do ano subsequente, a CONVENENTEE
procederá à consolidação e análise conclusiva dos dados do trimestre findo dos Indicadores de
Qualidade, que poderão ensejar desconto conforme desempenhoem relação às metas, nos termos
citado no item04 (quatro)deste documento.

8. Nos mesesde agostoe fevereirodo ano subsequente,a CONVENENTEprocederáà análisedos
Indicadores de Produção (modalidadesde contrataçãodas atividadesassistenciais) realizada pela
CONVENIADA, verificandoe avaliandoos desvios (para mais ou para menos) ocorridos em relação
às quantidadesestabelecidasnesteConvênio.

9. Da análise referida no item anterior, poderá resultar desconto financeiro, bem como repactuação
das quantidades de atividades assistenciais ora estabelecidas e seu correspondente reflexo
econômico-financeiro,efetivadamedianteTermo de Retirratificaçãoao Convênio, acordada entre as
partesnas respectivasreuniõespara ajuste semestrale anual do Convênio.

10. A análise referida no item 08 (oito) deste documento não anula a possibilidade de que sejam
firmados Termos de Retirratificação ao Convênio em relação às cláusulas que quantificam as
atividades assistenciais a serem desenvolvidas pela CONVENIADA e seu correspondente reflexo
econômico-financeiro,a qualquermomento,se condiçõeselou ocorrênciasexcepcionais incidiremde
forma muito intensa sobre as atividades do ambulatório, inviabilizando elou prejudicando a
assistênciaali prestada.
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11-SISTEMÁTICA E CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

11.1AVALIAÇÃO E VALORAÇÃO DOS INDICADORES DE QUALIDADE COM PERIODICIDADE
TRIMESTRAL

Os valores percentuais apontados na tabela inserida no Anexo Técnico III, para valoração de cada
um dos indicadoresselecionadosserão utilizados como base de cálculo do valor a ser descontado,
em caso de descumprimento de metas, conforme especificado no item 4.2 (quatro dois) deste
documento.

11.2 AVALIAÇÃO E VALORAÇÃO DOS DESVIOS DOS INDICADORES DE PRODUÇÃO COM
PERIODICIDADE SEMESTRAL (QUANTIDADE POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DA
ATIVIDADE ASSISTENCIAL)

1. Os ajustes dos valores financeiros decorrentes dos desvios constatados serão efetuados nos
meses subsequentesaos períodosde avaliação, que ocorrerãonos meses de agosto e fevereiro do
ano seguinte.

2. A avaliação e análise das atividades pactuadas constantes deste documento serão efetuadas
conforme explicitado nas Tabelas que se seguem. Os desvios serão analisados em relação às
quantidades especificadaspara cada modalidade de atividade assistencial especificada no ANEXO
TÉCNICO I - Descriçãode Serviçose gerarão uma variação proporcionalno valor do pagamentode
recursos a ser efetuado à CONVENIADA, respeitando-se a proporcionalidade de cada tipo de
despesa.
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TABELA 111-VALORAÇÃO DOS DESVIOS DOS INDICADORES DE PRODUÇÃO (MODALIDADE
DE CONTRATAÇÃO DA ATIVIDADE ASSISTENCIAL)

TABELA 111.1- Para Convênios para gerenciamento de unidades hospitalares.

ATlVIDADE REALIZADA QUANTIDADEPRODUZIDA FÓRMULADOVALOR A PAGAR (EM REAIS)

Acima do volumecontratado 100% X distribuição percentual da Internação (tabela I) X
orçamentode custeiodo periodoavaliativo (tabela II)

Saldas Hospitalares em 100% X distribuição percentual da Internação (tabela I) X
Clínica Médica, Clínica Entre 95% e 100% do volumecontratado orçamentode custeiodo ceriodo avaliativo (tabela II)
Obstétrica, Clínica 90% X distribuição percentual da Internação (tabela I) X
Pediátrica e Clinica Entre 70% e 94,9% do volumecontratado areamentode custeiodo ceriodo avaliativo (tabela II)Psiquiátrica 70% X distribuição percentual da Internação (tabela I) X

Menosque 70% do volumecontratado areamentode custeiodo ceriodo avaliativo (tabela II)

Acima do volumecontratado 100% X distribuiçãopercentualda InternaçãoCirúrgiea(tabela
I) X areamentode custeiodo oerlodo avaliativo (tabela II)

Entre 95% e 100% do volumecontratado
100% X distribuiçãopercentualda InternaçãoCirúrgica (tabela

Saldas Hospitalares em I) X orçamentode custeiodo periodo avaliativo(tabela II)
Clinica Cirúrgica Entre70% e 94,9% do volumecontratado 90% X distribuição percentual da InternaçãoCirúrgica (tabela

I) X areamentode custeio do periodo avaliativo(tabela II)

Menosque 70% do volume contratado 70% X distribuiçãopercentual da InternaçãoCirúrgica (tabela
I) X orçamentode custeio do periodo avaliativo (tabela II)

Acima do volumecontratado 100% X distribuiçãopercentual de HD/Cir. Ambul. (tabela I) X
orçamentode custeiodo ceriodo avaliativo (tabela II)

HOSPITALDIA Entre 85% e 100% do volumecontratado 100% X distribuiçãopercentual de HD/Cir.,~mbUI. (tabela I) X

cirúrgico/CIRURGIA
orçamentode custeiodo periodoavaliativo tabela li)

AMBULATORIAL Entre70% e 84,99% do volumecontratado 90% X distribuição percentual de HD/Cir. Ambul. (tabela I) X
orçamentode custeiodo periodoavaliativo (tabela II)

Menosque 70% do volumecontratado 70% X distribuição percentual de HD/Cir. Ambul. (tabela I) X
orçamentode custeiodo periodoavaliativo (tabela II)

Acima do volumecontratado
100% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X
orçamentode custeiodo ceriodo avaliativo (tabela II)

Entre 85% e 100% do volume contratado
100% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X

AMBULATÓRIO orçamentode custeiodo ceriodo avaliativo (tabela II)
Especialídades Médicas Entre 70% e 84,99% do volumecontratado 90% X distribuição percentual de Ambu,I~:ório(tabela I) X

orçamentode custeiodo ceriodo avaliativo tabela II)

Menosque 70% do volumecontratado
70% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X
areamentode custeiodo periodoavaliativo (tabela II)

Acima do volumecontratado
100% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X
areamentode custeiodo periodoavaliativo (tabela II)

AMBULATÓRIO Entre 85% e 100% do volumecontratado
100% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X
orçamentode custeiodo ceriodo avaliativo (tabela II)

Especialidades não 90% X distribuição percentual de Ambu,l~tório (tabela I) X
Médicas Entre 70% e 84,99% do volumecontratado orçamentode custeiodo oerlodoavaliativo tabela II)

Menosque 70% do volumecontratado
70% X distribuição percentual de Ambulatório (tabela I) X
orçamentode custeiodo periodoavaliativo (tabela II)

Acima do volumecontratado
100% X distribuição percentualde SADT Externo (tabela I) X
areamentode custeiodo periodo avaliativo (tabela II)

Entre 85% e 100% do volumecontratado
100% X distribuição percentual de SADT Externo (tabela I) X
areamentode custeiodo periodo avaliativo (tabela II)

SADT EXTERNO 90% X distribuição percentual de SADT ~~erno (tabela I) XEntre 70% e 84,99% do volumecontratado orçamentode custeiodo ceriodo avaliativo tabela ii)

Menosque 70% do volumecontratado 70% X distribuição percentual de SADT ~~erno (tabela I) X
orçamentode custeiodo periodo avaliativo tabela II)
100% X distribuição percentual de Urgência/Emergência

Acima do volumecontratado (tabela I) X orçamentode custeio do periodo avaliativo (tabela
II)
100% X distribuição percentual de Urgência/Emergência

URGÊNCIA/ Entre85% e 100% do volumecontratado (tabela I) X orçamentode custeio do periodo avaliativo (tabela
EMERGÊNCIA II)

Entre70% e 84,99% do volumecontratado
90% X distribuiçãopercentualde Urgência/Emergência(tabela
I) X areamentode custeio do oerlodo avaliativo(Íabela II)_

Menosque 70% do volumecontratado
70% X distribuiçãopercentualde Urgência/Emergência(tabela
I) X orçamentode custeio do periodo avaliativo (tabela II)
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ANEXO TÉCNICO III

INDICADORES DE QUALIDADE

Os Indicadores estão relacionados à qualidade da assistência oferecida aos usuários da unidade
gerenciadae medemaspectosrelacionadosà efetividadeda gestãoe ao desempenhoda unidade.

A complexidadedos indicadoresé crescentee gradual, considerandoo tempo de funcionamentoda
unidade.

Com o passar do tempo, a cada ano, novos indicadores são introduzidos e o alcance de um
determinado indicador no decorrer de certo período, torna este indicador um pré-requisito para que
outros indicadoresmais complexos possam ser avaliados;desta forma, os indicadores que são pré­
requisitos para os demais continuam a ser monitorados e avaliados, porém já não têm efeito
financeiro.

IMPORTANTE: Alguns indicadorestêm sua acreditaçãopara efeito de pagamento no 2°, ou no 3° ou
no 4° trimestres. Isto não significa que somente naquele período estarão sendo avaliados.A análise
de cada indicador, a elaboração de pareceres avaliatórios e o encaminhamentodessa avaliação a
cada ambulatório serão efetuados mensalmente, independentementedo trimestre onde ocorrerá a
acreditaçãode cada indicadorpara o respectivopagamento.

A cada ano é fornecido um Manual que estabelece todas as regras e critérios técnicos para a
avaliaçãodos Indicadoresutilizadospara o cálculo desteConvênio.A tabela abaixo apresentao peso
de cada indicador de qualidade para a avaliação e valoração de cada trimestre. Essa valoração
poderá gerar desconto financeiro a menor em até 10% do valor de custeio da unidade no período
avaliativo,conformeestabelecidono item4.2 do AnexoTécnico II - Sistemade Pagamento.

PESO DOS INDICADORES DE QUALIDADE VALORADOS PARA O ANO DE 2018
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1170117 17NE01027 CcrrnmialCirurglc.;RioClôrensel:da
118SIli 17NE03028 CmHos:ltalarSIA
1251117 17NE03029 Cristalia:r:d.QuimicoseFarmac
0966/17 17NE0101O Portalltda
0966117 17NE03031 Frl'Se'iusKa:iB-asilltda
126)117 17NE03012 CrismedComercialHcspitala-ltda-Epp
Oml17 1lNE03OH ~ortal Ltda
0737117 17NE01034 VtaIHo;pitalarCo~erClaILtda
0737117 17NE03015 Manzato; lama Ltda Ve
07J7117 17NEOJ016 ChiesiFarmõ,Euticaue
0737117 17NE03037 Crismedtonarcel Hospitõlõ"Ltda·Epp
1264/17 17NE01019 CrismedComer:iaIHDspitala-Ltda-Epp
126211i 17NE03040 ld-Equi:amentosltdõ
126S117 17NE03041 Cristalia :r:d.Quimico5eFarma<:
12661li 17NEtJ3042 CrismedComercialHospitôla' ltda-Fpp
1284/17 17NE03043 ComercialCirurgicõRioCI~r~~;el:d~
1283.117 17NE03044 CrlsmedComer::ialHosplt~la'l1da-Epp
127611i 17NE03045 CirurglcaíaoJoseLtda
1276117 17NE03046 Comer':laICirurgicõR,oClõrem'eL-.dõ
12811lJ I/NE03047 Cri,talia ;r:d.Quimico! e ~armac
1281/lJ IlNE03048 CrismedCorner::iõIHo5pitslô'Uda-t:pp
1281117 17NE01049 Cristalia'r:d.Qu:mlcosefarmac
09241li 17NE03050 PratiOonad.ZZI&ClaLtda
0924/17 17Nto3C51 B" farmaCo""ercioltda
0914/17 17NE03C'51 ureo QjmicaFarmmuti:a Naci:nal S/A
0583117 17N!:D3C'53 G~nmari jameceutca üda
016811i liNE03C54 CslBehri'g (om.prod.farmaceutil;o5Ltda
0581117 17NE03C'55 Inte'labfarmaceu:icaLtda
0711/17 lINE03C58 Cri,talia:r.d.QuimicoseFarmac.
0711/17 l1NE01G59 Farmacêlnd.q.im.larmaceutçaCeôrenseLlda
0711117 17NE03C60 Labor.Q..im.'a·m.5ergamoltda
0555/17 17NE03061 QUõlityMedcalco-eOi5tM~icamentos
0555/17 17NE01062 Cirugica UniaoJda.·E:p
0555/17 17NE03063 OePaJico-Rep'es.lrnp.Exp.ltda
0555/17 17NE01064 Wo:dlTlE'~lnd.EC:m.prod.Hospitalare,Ltd
0555/17 17NElJ3065 NaconaICome-Clal-:spl:alarLlda
1271117 17NE03066 IluaoTadeuMe:idieri Eireli-[:p
0761/17 17NE03067 Inl~'med EquipMed Hospltda
0761/17 11NE03068 Inte"lTlEdEquipMed Hosplida
0761/17 17NE03069 Inte'med EquipMed Hospltda
0901117 1lNE01070 ShalonFklsCirurgi::osltda
090111, llNE03071 Aulo í"Lre 00 Brasillt~a
09S3117 17NE03074 Maquetdo :rasiIEqup.med.ltda
0953/17 17NE03075 Maqueldo :rasiIEqup.med.ltda
0534117 1lNE03087 (reme'S/A
0534/17 17NE03088 SomalSe:rodutos HQ~:italaresLIda
1175117 17NE03089 Creme-SIA
0585117 17NE03QgO Cirurgicafemande5 Com.Mat. Ci-.Hosp.Loa
Cmlli 17NE03Q91 Cifur9icalilmant!esCQm.Mal.Ci·.Hosp.Lt~a
1127117 17NE01092 CirurgicaferMnOesCom.Mat.Ci-. Hosp.ltla
lmlli 17NE03093 Naconal Corr·,e-cial~:.pi:alar Ltda
0921117 17NE03094 Polar ;i~ Ind. :om. Prod.Hos:. .tda
0911117 17NED3095 Diprome~C:m. EInd. Ltda
0921.117 17NE03095 NaconaIColTIE"cial-:,pi:alarl1da
0282117 17NE03097 Creme-S/A
0848/1/ 17NE03098 Cn;talla ~r:d.QuimlCol e Farmac
0848117 17NE03099 ManlatosfarmaLtdaVe
DS48/17 17NE031()Q ComeróalCirurgicaRio(larenseL:da
084811, 17NEQ3101 PromefarmaRepres.commialsJda
1268117 17NE03102 ComercialCirurgicóRiQClarenseL:da
1168117 17NED3103 Crislalia:r:d.QuimlColefarma<:
1280/17 17NE03104 CmHo!:italar S/A
0996117 17NE03105 OePaJlico- Rep·es.lmp.Exp.hda
1212117 17NE031Q8 Vva Proouto, Hos:italares llda
1312111" 17Nf.031ú9 Gnfols:rasilLtda
1274117 lINE03110 (cmServ.ws Medi(os Ltda
0670/17 17NE03111 LãboratorklsB.Braun
0670/17 llNE03111 LaboratOfiosB. Braun
0811/17 17NE03113 AtcordFarmõceuti:aJda
Ql03/17 17NE03114 Portalltda
0710/17 17NE03115 Com~rcialCirurgiCõAioClarensel:da

Resp. Técnico Subst.: Aline Pereira Mesquita CPF
310.282.618.02

CBO:06710 Conselho Prof:CRF Ins(r:86500
Onde se lê
• Comunicado de Renovação da licença de Funcionamento
Onde se lê
Processo:P.001/02141oo0205I2oo0
Resp.TecnicoElaineCristinalopesMoraICPF061.786.998-

75
C1I0:06710 Conselho Prof:CRF lnscr; 63924UF: SP
leia-se
Resp. técnico: Aline Pereira Mesquita CPF:310.282.618-02
CBO: 06710 Conselho Prof:CRF-lnscr:86500

GRUPO DEVIGILÂNCIAXXVI- SÃO JOÃO
DA BOAVISTA
Despachos do ülretcr Têcnico
De 28-7-2017
Lavrature de Auto de Imposição de Penalidade (Adver·

tência) AIP 025417 referente ao Auto de lnfteçêo Alf 031268
Razão Social: Irmandad!> da Santa Casa de Misericórdia de
Tambaú CNPJ: 72.052.350/0001·02 Endereço: Rua Coronel
Manoelde Souza Meirelk!s, 40 Municipio:Tambaú-SP Processo
001.0733.00006312017

Tornando publico o arquivamento do Processo refe­
rente ao Auto de Infra~ão AIF 026122 Razão Social: Irman­
dade do Hospital e Maternidade Cei. Juca Ferreira CNPJ
56.784.424/0001-49 Endereço: Rua Monteiro de Barros,
179 Município: Santa Cruz das Palmeiras - SP Processo
001.0733.000108/2017.

De 14-8-2017
Tornando público o arquivamento do Processo referente

ao Auto de Infração AIF 026121 Razão Social: Irmandade do Hos­
pitale Maternidade CeI. Juca Fmeira CNPJ:56.784.42410001-49
Endereço Rua Monteiro de Barros, 179 Município: Santa Cruz
das Palmeiras-SP Processo: 001.0733.000107/2017

De 5-9-1017
lavratura de Auto de Imposição de Penalidade (Adver­

t~TICia) AIP 025427 referente ao Auto de Infração AIF 026789
Razão Social: Hospital dI? Caridade de Vargem Granele do Sul
CNPJ: 72.863.665/0001·30 Endereço: Praça Nossa Senhora
Aparecida, 61 Município: Vargem Grande da Sul· SP Processo'
001.0733.000204/2017.

De 26·9-2017
Tornando públko:
O deferimento da Defesa protocolizada em 21-09-2017

~b 1108117 referente ao Auto de InfraçãoAIF 1}2675Z Razão
Social: Hospital de Caridade de Vargem Grande do Sul CNPJ:
72.863.665/0001·30 Endereço: Praça Nossa Senhora Apare­
dda, 61 Município: Vargem Grande do Sul - SP Processo
001.0733.000232/2017.

O def~rimento da Defesa protocolizada em 21-09-2017
~b 1107/17 referente ao Auto de Infração AIF 026751 Razão
Social: Hospital de Caridade de Vargem Grande do Sul CNPJ
72.863.665/0001-30 Endereço: Praça Nossa Senhora Apare­
dda, 61 Município: Vargem Grande do 5ul - SP Processo
001.0733.000233/2017.

De 27-9-2017
Tomando público:
a deferimento da solicitação de Alteração de Dados Cadas­

Irais - Responsável legal de Antonio Fernandes Filho CPF
089.913.1138-15 Razão Social: Santa Casa de Misericórdia Dona
Carolina Malheiros CNPJ: 59.759.011410001-94 Endereço: Rua
Carolina Malheiros. 92 Vila Conrado Municipio: São João da Boa
Vista-SP Processo:001.0220.001202/0S.

a def~uimento da solicitação de Baixa de Responsabi­
lidade Técnica Substituta deWilfani Faria Barbosa Simões
CRF/SP 74007 RalãoSocial: Unimed leste Paulista Coopera­
liva de Trabalho Médico CNPJ: 53.678.264/0002-46 Endere­
ço: Rua Orlando Fraçari, 730 Recanto do Bosque Municipio
5ão João da 1I0a Vista - SP Processo: 001.0220.000870/04.

O deferimento da solicitação de Assunção de Responsa­
bilidade Têcnica SUbstiruta de Rita Honória Diniz Soares CRF/
5P 78880 Razão Social: Unimed leste Paulista Cooperativa de
Trabalho Médico CNPJ: 53.678.264/0002-46 Endereço: Rua
Orlando Fracari, 730 Recanto do 80sque Municípkl: São João da
BoaVista-SP Processo: 001.0220.000870/04.

a deferimento da solicitação de Assunção de Responsa­
bilidade Técnica Substituta deWanessa Almeida Ciancaglio
Garbossa CRF/SP 67630 Razão Social: Unimed Leste Paulista
Cooperativa de Trabalho Médico CNPJ: 53.678.26410002-
46 Endere1;o: Rua Orlando Fracari, 730 Recanto do Bos·
que Município: São João da Boa Vista· SP Processo'
001.0220.000870104.

De "-10-2017
Tornando público o indeferunento do Rewrso protoco­

lizado em 28-08·2017 sob 511/17 SJRP referente ao Auto de
Imposição de Penalidade (Multa) AIP 025422 referente ao Auto
de Infração AIF 026795 Razão Social: Antonio Carlos Arcolini
Irrigação Me CNPJ: 08.971.274/0001-30 Endereço: Av. Walde­
mar Poggio, 90 Município: São JosÉ do Rio Pardo - SP Processo
001.0733.00015812017.

De 26-10-2017
Tornando pUblico:
O arquivamento do Processo referente ao Auto de Infração

AIF 026789 Razão Social: Hospital de Caridade de Vargem
Grande do Sul CNPJ: 72.863_66510001-30 Endereço: Praça Nossa
Senhora Aparecida, 61 Município Vargem Grande do Sul- SP
Processo: 001.0733.000149/2017

O indeferimento do Recurso protocolizado em 11-10-2017
wb 1137117 referente ao Auto de Imposição de Penalidade
(Multa) AIP 025434 referente ao Auto de Infração AIF 026755
Razão Social: Hospital de Caridade ele Vargem Grande do Sul
CNPJ: 72.863.665/0001-]0 Endereço: Praça Nossa Senhora
Apareckia.61 Município: Vargem Grande do Sul- SP Processo
001.0733.000230/2017.

De 27-10-1017
Tornando público o deferimento da solicitação de Baixa de

Responsabihdade Técnica Substituta de lucianoRtssetto CRF/SP
36738 Razão Social: Santa Casa de Mtsericórdia Dona Carolina
Malheiros CNPJ: 59.759.08410001-94 Endereço: Rua Carolina
Malheiros, 92 Vila Conrado Municipio. São João da Boa Vista - SP
Processo: 001.0220.001117196.

Tornando público o deferimento da solicitação de
Assunção de Responsabilidade Técnica Substituta de Rapha­
ela Cristina de Amorim Bensi CRFISP 71356 Razão Social
Santa Casa de Misericórdia Dona Carolina Malheiros CNPJ
59.759.084/0001-94 Endereço: Rua Carolina Matheiros, 92
Vila Conrado Município: São João da BoaVísta-SP Processo
001.0220.001117/96.

De ]1-10-2017
Lavratura de Auto de Imposição de Penalidade (Adver­

tência) AIP 025437 referente ao Auto de Infração AiF 026793
Razão Social: Hospital de Caridade de Vargem Grande do Sul
CNPJ: 72.863.665/0001-30 Ender~o: Praça Nossa Senhora
Aparecida, 61 Município: Vargem Grande do Sul· SP Processo'
001.0733.000204/2017.

De 1-11-2017
lavratura de Auto de InfraçãO AIF 002897 Razão Social:

Hospital Dia Climep CNPJ: 08.355.28410001-40 Endereço: Rua
Dr. Akebíades, 136 Município: Santa Cruz das Palmeiras - SP
Processo: 001.0733.00028712017.

Tornando público:
a arquivamento do Processo referente ao Auto de Infração

AIF 026752 Razão 50çial: Hospital de Caridade de Vargem
Grande do SuICNPJ: 72.853.66510001-30 Endereço: Praça Nossa
Senhora Aparecida, 61 Município: Vargem Grande do 5ul- SP
Proc~so:001.0733.000232/2017

a arquivamento do Processe referente ao Auto de Infração
AIF 026751 Razão Social: Hospital de Caridade ele Vargem
Grande do Sul CNPJ: 72.863.665/0001-30 Endereço: Praça Nossa
Senhora Aparecida, 51 Município: Vargem Grande do Sul - SP
Processo: 001.0733.00023312017

(Republicado por ter saído com inccrreções)

de Gestão
Termo de Retirratificação ao Contrato de Gestão: 03/17
Processo: 001.0500.000.13312016
Contratante: Secretaria de Estado da Saúde
Contratada: Associação Congregação de Santa Catarina
CNPJ:60.922.168/oo01-86
Do ObJeto: O preSf!nte Termo de Retirratificação tem por

objeto a prorrogação da vigênda do Contrato de Gestão pejo
periodo de até 12 meses, mantendo-se as atividades assisten­
ciais e o orçamento mensal de custeio para o Pólo de Atenção
Intensiva em Saúde Mental da lona Norte - Pai lN.

Valor: RS 13.671.000,00 divididos em 12 parcelas a serem
repassadas no mês de dezembro12017 e janeiro a nevem­
brol2018equeoneraráa'

UGE:090192
Atividade: 10 302 09304852 0000
Natur~za da Despesa: 33 90 39
Fonte de Recursos: Fundo Estadual de Saúde-lei: 141112
Data de Assinatura: 30-11-2017
Vigência: 30-11-1018

COOlmENADORIA DE SERVICOS IJ!
SAliDE ..

CENTRODEATENÇÃO INTEGRADAEM SAÚDE
MENTAL PHILIPPEPINEl

Comunicado
Comunicamos ao(s) fornecedor(es) abaixo relacionados,

que se encontra àdisposil;ão a(s) Nota(s) de Empenho,jáenvia­
das por meio eletrônico, através do Sistema Bec, em conformi­
dade com O item 7.2 do edital.

PROefiõ NmADEEMPENHO CMPJtílRESA
473/1017 2011\E0093B14.m.OSl/OOO1·91(an1ftial3AlleUda

2017\E009474'.134.671/0001·:1(riwj,fl-OlÚIISCIirr.lfiimiâ.1c;llldo
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DEPARTAMENTODESAÚDE
Portarias do Diretor Técnico de 5aúde lU, de 29-11-

2017
Atualizando:
A co~osição da Comi>são de EMTN (Equipe Multidiscipli­

nar de Terapia NutricionaO
Presidente: Eluzinete Azevedo Santos Barbosa - RG

B.022.848-1-Atas Nutricionista
Secretária: Vilma Santos Campos - RG 12.272.069--6 - afi­

dai de Saúde
Membros:
Andréa Rosangela da Sih!a - RG 23.143.944-1 - Diretor

Técnico de Saúde II
Cátia Regina de Andrade - RG 23.205.657-2 - Diretor

Técnico de Saúde I
Carla Ramalho de Assis RG 6.289.089-2 - Médica Pediatra
Misseno Maia - RG 55.543.459-6ATAS - Farmacéutico
Paulo Sergio de Souza - RG 16.903.865-X - Enfermeiro
A composição da Comissão de Farmácia e Terapêutica'
Presidente: Agata Barbosa Pereira - RG 42.321.161-4-

DiretorTécnico de Saúde I
Secretária: Janete Lourenço Sgueglia- RG 22.397.540..Q­

aficialAdministrativo
Membros
Andréa Rosangela da Silva - RG 23.143.944-1 - Diretor

Têcnico de Saúde II
Felipe Salles Machado - RG 43.769.491-4 - DiretorTécnlCo

de Saúde 11
Genivaklo Almeida Cavalcante - RG 12.445.815-4 - Cirur­

gião Dtntisla
Herzilio attoni Viviani de Campos - RG 6.015.400 - Médico

Psiquiatra
Kel1en Christiany de leles Castro - RG 39.915.600-8 -Atas

Farmacêutico
Misseno Maia - RG 55.643.459-6 Atas - Farmacêutico
Paulo Sergio de Souza - RG 16.903.866-X - Enfermeiro

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sexta-feira, 1 de dezembro de 2017 às 03:14:08.

Rosimeyre Pereira Chaves de Oliveira - RG 30.411.438-
8-Enfermeiro

Retificaçio do 0.0. de 24--11·2017
Portaria do Diretor Técnico de Saúde lU, de 22-11-2017,

publicado em2~-11-2017
Onde se lê:
Comunicamos aos colaboradores do Centro de Aten­

ção Integrada em Saúde Mental Philippe Pine], contrata­
dos pelos regimes juridicos: Efetivos, Temporário (CT- lei
500174) e (.l.T, o novo t:ronograma referente as inscrições
para 05 interessados em candidatar-se como membro da
Comissão de Saúde do Trabalhador - ccmsetí. mandato
2018/2019.

Cronograma
06/1212017 a 22-12-2017-lnscrição dos Candidatos;
26/1212017 a 2M2 - Confirmação das informações dos

candidatos inscritos e abertura para pedido de recursos;
28/1212017-Prazofinalparapedidodereçursos
29/1212017-Publicaçãodalistadefinitivadosrecursose

candidatos;
02/0111Ba 05/01f18-Dwulgação dos candidatos
08/01/18 a 12-01-2018-Asvotações acontecerão nos dias

09/01118 e 10101/18 no periodonoturno,dentro dor~feitório, no
horário da refeição dos funcionários e nos dias demais dias/lo
período diuTl"lo, dentro do refeitório_ no horário da refeição dos
funcionários. Funcionários das empresas terreirizades que se
encontram prestando serviços atualmente dentro deste Caism
podem votar;

12/0112018-seráencerradaaVotação após o horário do
almoço 00 refeitório dos funcionários

15/01/2018-Às 10 horas dar-se a apuração dos votos, nas
dependências da sala da Assistência Técnica da Oiretoria. Será
feita a divulgação do resultado da apura~ão e estabelecido
prazo para pedido de recursos dos candidatos:

18/0112018 - Divulgação do resultado definitivo da apura­
ção, cornos nomes dos canelidatos eleitos;

29/0112018 - Posse dos candidatos eleitos.
A Comsat seni composta por 18 membros. 5endo 06

membros titulares, 03 supfentes, eleitos por meio deescrutinio
secreto, 06 membros titulares e 03 membros suplentes, indica-­
dos pelo gestor.

As decisões referentes aos recu~os, divulgação, bem como
quaisquer outras decisões, serão tomadas pela atual Comissão
Eleitoral da Comsat.

Nomes dos representantes da Comissão Eleitoral, composta
por representantes dos trabalhadores e dos gestores.

Andrea Gervásio da Silva
Heloisa Dourado da Cunha
Joséfabilício Neto-representanledo Sindsaúde
Maria Helena Alves da Silva ~ representante do Sindsaúd~
Roberta Gonçalves da. Santos Diniz
2ulmira loraide de Marcos
Leia-se
Comunicamos aos colaboradores do Centro de Atenção

Integrada em Saúde Mental Philippe Pinel, contratados pelos
regimes jurídicos: Efetivos, Temporário (CT- l~i 500174) e Cl.l:
o novo cronograma referenle as inscrições para os interessados
em candidatar-se como membro da Comissão de Saúde do
Trabalhador· Comsat), mandato 201812019.

Cronograma
0611212017 a 22-12-2017- Inscri~ão dos Candidatos;
26f12l2017 a 28/12 - Confirmação das informações dos

candidatos inscritos e abertura para pedido de recursos;
28/12/2017-Prazofinalparapedidoderecursos;
29112/2017-Publicação da lista definitiva dos recursos e

candidatos;
02/01/18 a 05/01/18-Divulgaçãodos r:andidatos
08101118 a 12-01-2018-As votações acontecerão nos dias

09/01118elOlOI/18noperiodonoturno,dentrodorefeitório,no
horário da refeição dos funcionários e nos dias demais dias no
período diurno, dentro do refeitório, no horário da refeição das
funcionários. Funcionários das empresas terceirizadas que se
encontram prestando serviços atualmente dentro deste Caism
poclemvotar;

1210112018 - será encerrada a Votação após o horário do
almo~o no ref~itório dos funcionários.

15/0112018-Às 10 horas dar-se a apuração dos votos, nas
dependências da sala da Assistência Técnka da Diretoria. Será
feita a divulgaçãO cto resultado da apuração e estabelecido
prazo para pedido de r~cursosdos candidatos;

18/0112018 - Divulgação do resultado definitivo da apura­
ção, com os nomes dos candidatos eleitos

29101/2018-P05sedoscandidatoseleitos.
A Comsat será composta por 18 membros. Sendo 06

membros titulares, 03 suplentes, eleitos pOI meio de escrutinio
secreto, 06 membros titulares e 03 membros suplentes, indica­
dos pelo gestor.

As decísôes referentes aos recursos,divulgação,bem como
quaisquer outras clecisões, serão tomadas pela atual Comissão
EleitoraldaComsat.

Nomes dos repr~sentante5 da Comissão Eleitoral, composta
por representantes dos trabalhadores e dos gestores.

Andrea Gervásio da Silva
Heloisa Dourado da Cunha
JanaínaRenault
JosÉ Fabilicio Neto-representante do Sindsaúde
Maria HeJenaAlves da Sih!a-representante do Sindsaúde
Roberta Gonçalves dos Santos Diniz

CENTROESPECIALIZADOEM REABILITAÇÃODR.
ARNALDO PEZZUTlCAVALCANTI- MOGI DAS
CRUZES

Despacho do Diretor Técnico de Saúde III, de 30-11-
2017

Processo:001-0001-0oo.39012015-Volume I.lIe III
Interessado:Veralúcia Nogueira Rainha do Prado
Assunto: Solicitaçáo de vistas e extração de cópias
DespachoGRH/DTS 111:0955/2017.
Ciente de todo protocolado.
Defiro o pedido de 505/506, nos termos do artigo 289,

parágraf02°dalei-l0.261168(EPF),alterada pela Lei Comple-­
m~ntar - 942103, ficando autorizada vista dos autos, bem como
extração de cÓpia integral do referido processo de folhas 001 às
folhas50~,comodevidopagamentodascustaspelarequerente.

CONJUNTOHOSPITALARDESOROCABA
Comunicado
Comunicamos aO(5) fornecedorles) abaixo relacionados,

a(s) respectiva(s) Nota(s) de Empenho Já enviadas via correio
eJetrônico, e que o descumprimento das obrigações sujeitará a
adjudicatária às sanções previstas.

Seçãode Despesa-Con)unto Hospitalar de SOfocaba

PIIomso EMPENHO EMPRESA
0019/"7 lINE0299S CremerílA
1252r7 lINE03000 Crista)i~Proo.Quimcose Far~ac.
17671"6 17NE03001 R MirandalnstrulTIE'~to5Crurgicos· Me
07221'7 17NE03004 BaxterHaspitala'Uda
0722r7 lINE03005 CnstaliaProd.QulmcoseFar~ac.
07W17 lINE03006 Glen-arkFarmmuticaLt~a
0722r7 lINE03007 CrismedComercialHospitalarltdõ·Epp
01221:7 llNE03008 AtivaComercial Hospilal Ltda
061DJiS llNE03015 TecnicaConstruloes.Serviçose Comércio
09001'7 llNE030B Biohmp~dll!triall:d~·Me
1212/17 lINE03024 Viva Prod.tc, Hospitala'esltda
1250n llNE03D25 CnstaliaProd.OUlmico~e far'"ac
1179/17 llNE03026 COlTIE'rcalCil"\lflJicaRioCla"l'-~ lt~a

HOSPITALNESTORGOULARTREIS-AMÉRICO
BRASILIENSE

Extrato de Contrato
Extrato de Contrato com base no Decft'to:61.476/15 atua­

lizado pelo Decreto-61.89712016.
Modalidade Dispensa de Licitação
Objeto: "Prestação de serviço de instalaçãO elétrica no

Same"
Processo: 001.0248.000244/2017
Parecer Jurídico: Parecer Referencial CJ/SS-0112017
Parer:erData:21-02-2017
Parecer argão Expedidor: CJ da Secretariada Saúde
Contratante: Hospital Ne-stor GouJart Reis
Contratada: Empresa P&B Engenharia Itda - Me.
CNPJ: 26.484.214/0001-74
Contrato/Nota de Empenho: 2017NE00772
Contrato: 2017CT00464
Valor: RS 3.927,94.
Data de Emissão: 26-10-2017
Fonte RecuT50:005200004
Programa Trabalho: 10122094062150000
NO: 33903979
UGE:090128
Prazo deVigtncía/Entrega: 60 dias
EKtratode Contrato
Extratode Contrato com base no Decreto: 61.476115 alua­

lilado pelo Decreto-61.89712016.
Modalidade: Dispensa de licitação
Objeto: "Prestação de serviço de instalação de retroprojetor

noauditórioH•
Processo: 001.0248.000243/2017
Parecer Juridico:Parecer ReferenciaICJ/SS-Ol/2017
Parecer Data: 21-02·2017
Parecer Orgão Expedidor: CJda Secretaria da Saúde
Contratante: Hospital Nestor Goulart Reis
Contratada: Empresa P&B Engenharia Ltda Me.
CNPJ: 26.484.21410001-74
ContratolNotade Empenho:2017NE00778
Contrato:2017CT00467
Valor: RS 1.416,00.
Data de Emissão: 26~10-2017
Fonte Re-curso:005200004
Programa Trabalho: 10122094062150000
ND:33903980
UGE:090128
Prazo de Vigência/Entrega: 60 dias

HOSPITALGERALDETAIPAS
Comunicado
Encontra-se a disposição do fornecedorrelacionaoo abaixo,

a Nota de Empenho, a qual deverá ser retirada junto a Seção
de AJmoxarifado do Hospital Geral de Taipas, no pralo de 5
dias a contar de-sta publicação, sob pena de se sujeitarem às
sanções previstas em lei, par descumprimento das obrigaçôes
contratuais

Processo: 001.0126.0000665/2016. AquiSição de materiais
técnico hospitaJar, através da ata.

HOTAOEEMPENIfJ ENPRE5A PRAZODEENTREGA
Col:plostdoSra>iLtoa
6ateCDmer:ioln,erw::iDnaILtJa
Te,"o4~dIJ!csHospitalores.tda
Cral:omdeArtig:s:araLab:ra
Cir.F!:mandesCo-."kCir1Ho~S:ciPd.ltd;

ISdiaj
15di.s
15dial
ISdial
"dias

2017\EG19Q7
1017\EG1908
2017\E019W
2017\E0191O
2017\EOI911
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Saúde
CABINEH DO Sf.CHEMRIO

Despacho do SKretârio, de 36-11·2017
Interessado: Coordenadoria de Gestão de Contratos de

)ElrviçosdeSaUcko
Processo:001.0500.000038/2017
Assunto:Contrato de Gestão paragerenciamento do Hospi­

tal Regionalde 5ão José dos Campos
DespachoGS12.10!!f2017
Ciente de todo o protocolado, acolho o parecer técnico

emitido pela Coordenadoriade Gestão de Contratos de Serviços
de Saúde referente à proposta paragerendamento do Hospital
Regionalde São José dos Campos, nos termos da Convocação
Púbhcarealizada por meio da ResoluçãO5566, de 15-08-2017.

Considerando terem sido atendidos os requisitos legais que
regem a matéria e a manifestação da Coordenadoriade Gestão
de Contratos de Serviçosde Saúde.

Considerando que 03 (três) 055, a saber. ServiçosSocialda
Construção Civildo Estado de São Paulo· SECONCISP,SPDM
Associação Paulista para o Desenvolvimentoda Medicina e o
Instituto Sócrates Guanaes,manifestaram-se como interessadas
e apresentaram PlanosOperacionaisconsistentes para a gestão
elo Hospitalobjeto da convocação supra mencionada,em tempo
hãbilenaformatação requerida.

Considerando qUi'a proposta assistencial do Instituto
Sócrates Guanaes· ISGatende ao projeto encaminhado pela
CoordenadoriadeRegiõesdeSaúdeequeapropostaorçamen­
tária se apresenta viável e econômica, conforme demonstrado
pelo parecer técnico da CGCSS,DECLAROque a referida entida­
de será gestora do HospitalRegionalde São José dos Campos,
mediante Contrato de Gestão a ser firmado com esta Secretaria
de Estado da Saúde

Retificaçio do 0.0. de 01-12-2017
Despachodo Chefe de Gabinete Substituta, de 29·1 1·2017
Processo001,0100.000.28!!f2011·VolumelaoV
Apenso001.0100.000.294f2011-Volume laoVI
Intere-ssado:CAICHIIWATA Assunto Re-curso

Administrativo.
DespachoGS12B4/2017
ONDESELr
Cientedotodoprotocolado.
DEFIROO pedido ele fls. 1509/1510, ficando autorizada a

vista dos autos, nas dependências deste Gabinete, bem como
a extração ele cópias reprograficas, fecomendalldo-se que se
observe e que se cumpra, rigorosamente, os termos do artigo
289,§ 2De§3°,daLei10J61/68 (EFPl,como devido pagamen­
to ele custas pelo requerente.

LEIA-SE:Cient>do todo protocolado.
DEFIROo pedido de fls. 1509/1510, ficando autorizada a

vista dos autos, nas dependências deste Gabinete, bem como
a extraçáo de cópias reprográficas, recomendaOOo-seque 51'

obs('rve e que se cumpra, rigorosamente, os termos do artigo
289,§ 2"1' § 3".da lei 10.261/68(EFPl,como devido pagamen­
to de custas pelo requerente-

COORDENADORIA DEASSISTtNCIA
FARMACÊUTICA

GRUPO DE GERENCIAMENTODAS
DEMANDAS POR MEDICAMENTOS
Despacho do DiretorTécnico m. de OH 2·2017
Assunto:Aquisiçãode Medicamentos
Interessado:Coordenadoria de AssistênciaFarmacêutica
Considerando:os documentos constantes do presente pro·

[esso;a reserva de recursos orçamentarios: as Atas de Registro
de Preços onde se constata que a empresa sagra-se vencedora
daslicitaçôes.

ADJUDICOos medicamentos sobcttados pela Assistência
Farmacêutica,conformesegue

Processo 001.0001.003.75412017
Actelionfarmaceutlcaisdo6rasilLtda,
Bosentana6Z,S Mg,no Pregão Elenónko para Registrode

Preços036f2017
Processo:001.000l.003.756f2017
Astrazeneca do BrasilLtda.
Analogo Lhrh 10,8Mg Inj. Sc (Gosse-rre-lina),no Pre-gão

Eletrônico para Registrode Preços 13612016
Gosserrelina, Acetato 3,6Mg, no Pregão Eletrônico para

Registrode Preços 27412016
Proce5so:001.0001.003.758f2017
AllrobindoPharma Industria larmeceutke Ltda.
Tamoxifeno20Mg, no Pregão Eletrónico para Registro de

Preços290f2016
Clopidogrel, Bssullatc 75Mg. no Pregão Eletrônico para

Registrode Preços 01612017
Processo001.0001.0Q3.760/2017
BiolabSanusFarmacl!utlCaLtda
Oiosmina4S0Mg+HesperidinaSOMg,no Pregão Eletrônirc

para R~gistrode Preços 027/2017
Processo001.0001.003.761f2017
BlauFarmaceuticaS.a.
Alfaepoetina 40.000Ui, no Pregão Eletrônito para Registro

de Preços 293/2016
Metotrexato 2,5Mg, no Pregão Eletrônicopara Registrode

Preços008f2017
Tamoxifeno20Mg, no Pregão Eletrónicopara Registrode

Preços290f2016
Processo:OOI.0001.003.772f2017
DHosp DistribuidoraHosp,talar Imp.E Exp.ltda
Bosentana 125 Mg,no Pregão Eletrónicopara Registrode

Preços03612017
InsulinaAsparle looUilMI - Sistl!ma de Aplicação Preen·

chido 3MI Oescartável, no Pregão Eletrônicopara Registro de
Preços27912016

In;ulina Detl!mir100Ui/MI- Sistema de Aplicação Preen­
chido 3MI Oescartável, no Pre;rão Eletrônicopara Registro de
Preços279f2016

Memantina 10Mg, no Pregão E!etrônicopara Registro de
PreçosOl9f2017

COOlwrNADORIA DF HiCIJRSOS
HUMANOS

Despacho do Coordenador, de 01-12·2017
Indeferindo a solicitaçãode revisãoda Avaliaçãode Titulos

edaClassifica~oFinal,doprocesso5eletivoparafinsdepfomo­
ção por merecimentol2017. em nome de PATRICIADEfATIMA
FlORENCIOHENSCHEl-RG.27036686 6,Assistente Técnicode
PesquisaCienlificaeTecnológicalII,do InstitutoAdolfolulZ,fica
mantida as notas I! a claSsificaçãopublicada em 17·11-2017·
ProcessoOO1.0701.001088f2017.

Deferindo a solicitação de revisão da ordem de Classifi­
cação publicada em 17-11-2017, do processoseletivo para fins
di' promoção por Mi'recimento/2017,em nomi' de GiselleIbette
Silva Lopez Lopes - RG.32.383.396-2, Assistente T@cnicode
Pesquisa Cii'ntificai' Tecnolôgica111, do Instituto Adolfo Lutz •
Processo001.0701.001089/2017.

PROCESSOPARAFINSOEPROMOÇÃOPORMERECIMEN­
T0I2017

O Coordenador de Recursos HumallOs,atravl!s do Centro
de Promoção,do Grupode Gestão de Pessoas,TORNAPÚBLICA,
nos termos do §2°,do artigo 21,do Decreto42.828,de 21fOlf98,
a lista de CLASSIFICAÇÃOFINALdo Processo Seletivopara fins
de Promo~o por Merecimento.referente ao exercicio2017. dos
integrantes da classe de Assistente Técnicode Pesquisa Cientí­
fica e Tecnolôgita III,do Instituto Adolfo lutz, fICandomantida
as notas e a lista de classificaçãodas demais classes publicadas
i'm 17·11·2017, constantes dos ComunicadosCRH21 en como
sendo a lista de classificaçãofinal.

CLASSEUIPARAACLASSEIV
TOTALASERPROMOVIDO- 04

CASS ij_'INS: OOM~ " ;R:YA[S(R. AVAl:RA1. AVAl.OESEMP.AVAU~ULO) ~OTAAW,L
Ault'jCiliChrelli 305176761 ,813 '0.00 lU 23.41 71,55
MSlarndFfilJU!rPOO 2!k116114) mo ·0.00 10.:0 lil.Cl 67.9
GÍlfI~I~~li~alop!'lloptl mm%1 ;m '0.00 9.7: 1m 61,~
J~rIm(abAISi; llS588S05 ,7.98 '0.00 10.;0 lUS 60,6)
Mar~eleA:ôI'eC'da8e1egaPn~"11(128:88 ,7.83 '0.00 10.:0 ll.CO 19,8?
Pallicia~.Fa:m.flmn:ioHelllc'el 110366866 '6.1ü '0.00 10.:0 lJ,:5 19}:
NIllb!rtcComiklCrpos 17174)702 15.28 '0.00 10,:0 5.7; 51.0'

I DMldaVal!rial&1nll'w~i'a 11S07m~ :l8S '0.00 10.:0 1.Ii ~5,J!

" TiIliaCrillinaHg!riaElte<o 19411655 :o '0,00 10.:0 ms 4J,3:

(OOlmENADOI\lA GUli\L m
ADMINl5lHACÀO

Oi'spacho da Chefe de Gabinete Substituta, de 28-11-
2017

Processo001.0001.004.447f2017
Interessado: SIM~TRICAENGENHARIALTDA.
Assunto: Solicitaçãode vistas ao processo - Concorrência

l1f2014-ProcessoOO1.0001.000.24612014
Autorizoa empresa SIMÉTRICAENGENHARIAlTOAa obter

vistas ao processoOO1.0001.000.246f2014· Concorrência
l1f2D14. referente à Execução de Obras de Construção do
Hospital Estadual de Sebedorzo, bem como retirada de cópia
mediante o pagamento dos emolumentos devidos.

Termo de Aditamento
Processo:001.0001.003.278/2016
Contratante: Secri'tarrade Estado da Saúde-Coordenado-

ria Geral de Administração
Contratada: Alkomnet Tecnologiae Sistemas Ltda EPP.
CNPJ:04.424.094f0001-87
Objeto: Prorrogação de prazo do contrato por 12 meses,

a partir de 21·12·2017 com término em /0-12-1018 visando o
fomecimentode li~enciamentoda solução de segurança firewaU.

Valortotal do contrato:R$137.000.00.
As despe-sascorrerão por conta do prograrra de Trabalho

10.302.0930.4850.0000- NO339039 - UGE090102
Ficamratificadas as demais cláusulas e condições do con­

trato originalcl!le-brado21-12-2016.não alteradas pelo presente
instrumento.

Data da assinatura: 01·12-2017
Extrato de Termo Aditamento
Proces50:001.0001.00t.049f2015
Contratante: Secretariade Estado da Saúde-Coordenado­

ria Geral de Administração
Contratada: CORAÇÃOVALENTECENTRODE REABILITA­

çÃOEEQUOTERAPIASlSLTDA
CNPJ:16.597.291f0001-87
Objeto: Prorrogação de prazo do contrato por 15 mesi'S,a

partir de 18-01-2017 com término em 17-04-2019 referente à
prestaçáo de serviçosassistenciaisde saúde para o programa de
cuidados especiais em reabilitação neurológica-equoterapia.
em atendimento à ação judicial.

Valortotal do aditamento do contrato: RS20.968,20 sendo
RS1S.982,43paraoexerciciode2018eR54.9B5,77parao
exerciciode 2019.

As despesas correrão por conta do Programa de Trabalho
10.3020.0930.4850.0000.

ficam ratificadas as dl!maiscláusulas I! condições do con­
trato original celebrado em 17-07-2015

Data da Assinatrza. 01·12-2017

COORDENADORIA DE CONTROLE DE
!lOfNÇA,

INSTITUTOADOLFO LUTZ
Comunicado
Comunicamos ao fornecedor abaixo relacionado que se

encontra à disposição no Núcleode Comprase Suprimi'ntosdo
InstitutoAdolfo Lutz,na Av.Dr.Arnaldo, 355 . 3~andar, sala 82,
no bairro Cerqueira César,São Paulo· Capital, a seguinte Nota
de Empenho,qui' deverá ser retirada no prazo de 5 dias Liteissob
pena de sujeitar a adjudicatáriaas safIÇõespor descumprimento
daobrigaç.ão.

Processo001.0701.000353f2017
Assunto. Aquisição de kits de bioquímica para aparelho

Quimisat450em único lote
2017NE00628· Master DiagnósticaProd. Laboral. R Hosp.

ltda
Retificar;ão do 0.0. de 05.QS·2016
Referente ao processo 001.0701.001.116f2011
Onde se Iê:Altirmrck Locaçõese Serviços ltda leia-se

C!eanmax5erviçosLtda

CENTRO DEVIGILÂNCIA SANITARIA

GRUPO DEVIGILÂNCIAI AVI- CAPITAL
Comunicado
lavratura do Auto de Imposição de Penalidade de Multa

Aip Ol1330 De 02-05--2016 No Valor de 750 (Setecentas e
Cinquenta) Ufesp's, Referente Auto de InfraçãoAif030192 De
22-08-2014.

Em Nome da Empresa: Reinaldo Miranda dos Santos
Juniof·Me

CNPJ13.485.659/0001-27
Atividade:lanchonete
Estabelecida À Rua Raquel, 287 . CEP04402·160 - São

Paulo-SP.
Protocolo Inicial 005S23/2014-NOl Processo

001/0711f00081612014.
~O Infrator PoderáApresentar Re-cursodo Auto de Imposi­

çãode Penalidade no Prazo de 10 DiasContados a Partirde Sua
Ciéncia,Conformea legislação Sanitárta emVigor"

A IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sábado, 2 de dezembro de 2017 às 04:17:12.

Lavratura do Auto de lmpcsiçâc de Penalidade de Multa
Aip 021516 De 05·01-2017No Valorde 51 (Cinquenta e Uma)
ufesc's. Referente Autc de InfraçãoAif030299 De23-01·2015

EmNorra da Empresa:nestecrente rer He
CNPJ20.025.37210001-80
Atwdade: Restaurante
Estabelecida A Rua Guarani, 216· CEP01123-040 - São

Paulo·SP.
Protocolo Inicial 000422f201S-NOl Processo

001f0711f000063f2015.
"O Infrator Poderá Apresentar Recursodo Auto de Imposi­

ção de Penalidadeno Prazo de 10 DiasContados a Partirde Sua
Ciência,Conformea legislaçãOSanitária emVigorH•

tavratcra do Auto de Imposição de Penalidade de Multa
Aip021532 De05-01·2017 NoValorde 51 (Cinquenta e Uma)
utesc's. ReferenteAuto de InfraçãoAif030300 De23-01·2015.

EmNcrre da Empresa:Mercado Judith Me
CNPJ12.577.216/0001-01.
Atividade:Mercearia
Estabelecida À Rua Guarani, 442· (EP 01123·040 - São

Paulo-SP.
Protocolo Inicial 000419f2015 -NOl Processo

00If0711f000060f2015.
"O Infrator PoderáApresentar Recursodo Auto de Imposi­

~o de Penalidadeno Prazode 10 OrasContados a Partirde Sua
Ciência,ConformealegislaçãoSanitânaemVigor".

tevrenre do Auto de Imposição de Penalidade de Multa
Aip 021526 De 05·01·2017 NoValorde 51 (Cinquenta ~ Uma)
Ufesp's, ReferenteAuto de InfraçãoAif031402 De 13-03-2015

EmNOrTll!da Empresa:Nip'sBare LanchesLtdaMe
CNPJ09.464.329fOOO1·88
Atividade:8are Lanches
EstabeJecidaÀRuaAntonioMacedo,488A· CEP03087-0'0
SãoPaulo-SP.
Protocolo Inicial 001520f2015-NOl - Pro~esso

001f0711fOO0236f2015.
"O Infrator PoderáApresentar R~cursodo Auto de Imposi­

ção de Pi'nalidadeno Prazode 10 DiasContados a Partirde Sua
Ciência,Conlormea legislação Sanitáriaem Vigor"

Lavraturade Notificaçãopara Recolhimentode Multa Nrm
020784 De 23-08·2017 NoValor de 7S0(Setecentas e Cinquen­
ta) Ufesp·s.CorrespondenteaoAuto de Imposiçãode Penalidade
de MultaAip0212~8 De29fl0f2014, ReferenteAutode Infração
Aif030115 De 18-04-2014.

EmNomeda Empresa:Augusta's Auto Posto ltda
CNPJ61.020.699fOool·46
Atividade:loja de Conveniência
E;tabelecidaA RuaAugusta, 1097 - CEP01305-100
Sâo Paulo· SP.
Protocolo Inicial 002735f2014-NOl Processo

001f0711/000410/2014.
"DeAcordocom a LegislaçãoVigente,a Multa não Recolhi­

da Dentro do Prazo Previsto Sera Encaminhada para Cobrança
EXE'(utiva".

Lavraturade Notifitação para Recolhimentode Multa Nrm
020678 De 30-05·2015, no Valor de 2.000 (Duas Mil)Ufesp's,
Correspondente ao Auto de Imposiçãode Penalidade de Multa
Aip 021274 Oe29f10/2014, Refe-renteAuto de Infração Aif
030091 De 11-04-2014.

EmNome da Empresa:Cia Brasileirade Distribuição
CNPJ47.50B.41110962·42
Atividade:Supermercado
Estabelecida A Rua Domingos de Moraes, 316 . CEP

04010-000
SãoPaulo·SP.
Protocolo Inicial 002507/2014-NOl - Processo

001f0711fOO0368/2014.
"DeAcordocom a legislação Vigente,a Multa não Rl'Colhi­

da Dentro do Prazo Previsto Se:ráEncaminhada para Cobrança
Executiva".

Lavraturade Notificaçãopara Recolhimentode Multa Nrm
020770 De 12·01·1017, no Valor de 500 (Quinhentas) Ufesp's,
Correspondente ao Auto de Imposiçãode Penalidade de Multa
Aip 021136 De28fl0/2014, Referente Auto de Infração Aif
03012901'20-06·2014

EmNomeda Empresa:8k BrasilGp. EAsses.ARestauranteS/A
CNPJ11574.594f0095-76
Atividade:Lanchonete
Estabell'CidaÀAlameda Santos. 1217 ·CEP01419-002
SãoPaulo-SP.
Protocolo Inicial 004065f2014·N01 Processo

00lf0711f000604f2014.
"DeAcordocom a legislação Vigente,a Multa não Recolhi·

da Dentro do Prazo Previsto Será Encaminhada para Cobrança
Executiva".

Lavraturade Notifica~o para Recolhimentode Multa Nrm
020788 De OS-(lI-2017,no Valor de 500 (Quinhentas) Ufesp's,
Correspondenti' ao Auto de Imposiçâodl! Penalidade de Multa
Aip 021106 De 12-08-2014, Referente Auto de Infração Aif
030057 DeOl-03·2014.

Em Nome da Empresa: Playworks Projl!tos Promocionais
e Lazerltda

CNPJ59.290.957fOOOl-62
Atividade:Eventos
EstabelecidaARuaAlmirante PereiraGuimarães,365 - CEP

01250-001
São Paulo-SP.
Protocolo Inicial 001618/2014·NOl - Processo

00If0711f000UBf2014.
"OeAcordocom a LegislaçãoVigente,a Multa não Recolhi­

da Dentro do Prazo Pre-vistoSera Encaminhada para Cobrança
ExecutwaH•

Cancelamento do Auto de Imposição de Penalidade Aip
025083, porVíciode Lavratura.

GRUPO DEVIGILÂNCIAXVI - BOTUCATU
Comunicados
01· DecisãoDefinitiva
Processo001.0717.00030f2017
Razão Social:- Prefeitura Municipal de Conchas-Hospital

Municipal
CNPJ46.634.119fOOI-17
Endereço:-RuaAlexandre José· 87-ConchasfSP
Emcumprimento ao disposto no art 142 da lei 10.083f!!8

o Grupo deVigilânciaSanitária de Botucatu. torna púbJicoapós
a decisão definitiva a Pe-nalidadei"llosta em ProcessoAdmi­
nistrativo·AIPAdvertência 008908 de 23·10-2017.Arquive·se.

02· DecisãoDefinitiva
Processo001.0717.00031/2017
Razão Social:- Prefeitura Municipal de Conchas-Hospital

Municipal
CNPJ46.634.119fOOl-17
Endereço:-RuaAlexandre)Osé·B7-ConchasfSP
Emcumprimento ao disposto noart 142 da lei 10.083198

o Grupode VigilãnciaSanitaria de 80tucatu, toma público após
a decisão definitiva a Penalidade imposta em Processo Admi­
nrstrativo·AIPAdverténcia 008909 de 23-10-2017.Arquive-s~.

03- DecisãoDefinitiva
Processo001.0717.00049f2017
Razão SociaL- Santa Casa de Misericórdia de Cerqueira

César· Endoscopia
CNPJ47.23S.130/0001·77
Enderl!l;o:-Rua Major Arthur Esteves - 700- Cerqueira

CésarfSP
Emcumpnmento ao disposto no art 142 da Lei 10.083198

o Grupo deVlgiláncia Sanitaria de Botucatu, torna público após
a decisão de-finitivaa Penalidade imposta em ProcessoAdmi·
nistrativo-AIPAdvertência 020640 de 23-10-2017. Arquive-se.

Comunicado
CONV~NIODE PARCERIA
PROCESS0001.0500.000060f2017
rcovêoc que entre si celebram entre o Estado de São Paulo,

por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde e a Universi­
dade Estadual de Campinas - UNICAMP,com a lnterveniércta
da Pundaçâc da Área da Saúde de Campinas - FASCAMPpara
regulamentar o desenvolvimento das açêes e serviços de saúde
no~W:~'ª,P~

Pelo presente instrumento. de um lado o Estado de São
Paulo. por intermédio da SECRETARIADEESTADODASAÚDE.
com sede nesta cidade na Av. Dr. êréas de Carvalho Aguiar
188· Sào Paulo . SP.neste ato represenrada pelo seu Secretário
de Estado da Saúde, Dr. David Everson Uip. brasileiro, case­
do. médico, RG 4.509.000·2. CPF 791.037.568·53, doravante
denominada CONVENENTEe de outro a Universidade Esta­
dual de Campinas - UNICAMP,entidade autárquica de regime
especial com sede na Cidade Universitária "Zeferino Vaz", si
nO. Campinas- SP,com CNPJ46.068.425f0001·33. neste ato
representada por seu Reitor Prof", Dr.Marcelo Knobel,casado,
RG33.066.155-3, CPF032.487.608-42, doravante denominada
CONVENIADA,e com a ímervemêncle da Fundação da Área da
Saúde de Campinas - FASCAMP,com sede à Rua Vital Brasil.
200· 2"andar-Cidade Universitária- Distritode BaràoGeraldo
. Campinas· SP,CNPJ17.893.567/0001-37. neste ato represen­
tada por seu DiretorGeral Dr.ReynaldoQuagliatc Júnior,casado,
RG 2.982.713-9, CPF 101.395.147-10, doravante denominada
INTERVENIENTEe tendo em vista os principios norteadores do
Sistema único de Saúde - SUS,estabelecidos nas LeISFederars
8.080 e 8.142. ambas de 18 de delembro de 1.990, com funda·
mento na ConstituiçãoFederal,emespecialnos seus artigos 196
a 200 i',o3 Constituição do fstadode São Paulo. em especial
os seus artigos 217 a 231 e, na Lei Complementar 7!!1/9S,
na lei Federal 8.666193 atualizada pela lei Federal 8.833/94,
RESOLVEMcelebrar o presente CONV~NIO,referente a execução
de atividades relativas à área de saudea serem desenvolvidas
no Hospital Regionalde Piracicaba,cujo uso será permitido elo
período do presente-Convênio, em termo próprio,mediante as
seguintes cláusulas e condições.

CLAUSULAPRIMEIRA
DOOBJETO
O presente CONV~NIOtem por objeto a operacionalização

da gestão e execução, pela CONVENIADA,das atividades e
serviçosd(' saúde no, HospitalRegionalde-Piracicabaem confor­
midade com os AnexosTécnkos qUE!integram este instrumento.

O objetoconveniale~e-cutadodeveráatingirofim a que se
destina, com eficáçiae qualidade requeridas.

Fazemparte integrante deste CONVtNIO
a) OAnexoTécnico1- Descriçãode Serviços
b) OAnexoTécnicoII· Sistema de Pagamento
c) OAnexoTécnicoIII-Indicadores de Qualidade
cLAUSULASEGUNDA
OBRIGAÇÕESE RESPONSABILIDADESDACONVENIADA
Emcumprimento as suas obrigações. cabe a CONVENIADA,

além das obrigações constantes das especificações técnicas nos
Anexos e daquelas estabelecidas na legislação referente ao
SUS,bem como nos diplomas federal ~ estadual que regem a
presentecontrataçi'to,asseguintes

1· A execução de atividades afetas a este Convénio,
sob exclusiva responsabilidade da CONVENIAOA,tais como
aquisição de material de consumo, medicamentos, equipamen­
tos médico'hospitalares, contratação de pessoal. poderá ser
realizada com interveniência da Fundação da Área da Saúde
de Campinas· FASCAMP.sendo· lhe, absolutamente, vedada a
transferência de atividades que impliquemexecução ou gestão
de serviços e açôesde saúde objeto do presente ajuste.

2-Prestarosserviçosdesaúdequeeslãoespecificadosno
AnexoTécnico1- Prestação de ServJçosà população usuária do
SUS. Sistema Único de Saúde, de acordo com o estabelecido
neste convênio;

3 . Dar atendimento exclusivoaos usuários do SUSno esta·
belecimento de saúde cujo uso lhe fora permitido;

4· Dispor, por razões de planejamento das atividades
assistenciais,de informaçãooportuna sobre o local dl'!rl!sidéncia
dos pacientes atendidos ou que lhe sejam referenciados para
atendimento, registrando o municipiode residência;

5 Responsabilizar·se pela indenização de dano decorrente
de ação ou omissão voluntirria, ou de negligência, impericia
ou imprudência, que seus agentes, nessa qualidade, causarem
a paci('nti',aos órgãos do SUSea te-rceirosa estes vinculados,
bem como aos bens públiços móveis e imóveis objetos de
permissão deuso,assegurando·se o direito dI! regresso contra
o responsável nos casos de dolo ou culpa, sem prejuízo daapli·
caçãodasdemais sanções cabíveis;

5.1· A responsabilidade de que trata o item anterior
estende-se aos casos de danos causados por falhas relativas à
prestação dos serviços, nos termos do art 14da ler 8.07a, de
11·09-1990 (Códigode Defesa do Consumidor);

6 Restituir ao Poder Público.o saldo dos recursos Hquidos
resultantes dos valores dele recebidos;

7 Administrar os bl!ns móveis e imóveiscujo uso lhe fora
permitido,em conformidadecomo dispost:Jnos respectivos ter·
mos di' permissão de uso, até sua restituição ao Poder Público;

7.1- Comunicar à instância responsável da CONVENENTE
todas as aquisiçôes de bens móveis que forem realizadas. no
prazomá~imode 30 (trinta) dias após sua ocorrência;

8 _ Transferir,integralmente, .i CONVENENTEem caso de
rescisão do Convênio, o patrimônio, os legados ou doações
que lhe foram destinados, bem como os excedentes financeiros
decorrentes da prestação de serviÇOSde assistência.isaúde no
Hospital Regionalde PiracicabaCU)Ouso lhe fora permitido;

9 Contratar, se necessário, pE'ssoalpara a execuçãD das
atividades previstas neste Convênio,responsabilizando·sepelos
encargos trabalhistas, previdenciários,fiscaise comerciais.resul­
tantes da execução do objeto desta avença;

10 Instalar no Hospllal Regionalde PiracicabaCUjOuso lhe
fora permitido, "Serviçode Atendimento ao Usuário", devendo
encaminhar à Secretaria de Estado da Saúde r('lató[lo mensal
de suas atividades, conforme o disposto nos Anexos deste
Convênio;

11 Manter, em perfeitas condições de uso, osequipamen­
tos e instrlJf1'lt"ntalnecessarios para a realização dos s~rviços
conveniados;

12 Em se tratando de serviço de hospitalização informar,
diariami'nte, à CONVENENTE.o número de vagas disponíveis,a
fimde manter atualizado o se-rviçode atendimento da "Central
de Vagas do SUS" (plantão controlador). bem como indicar,em
lugar viswel do estabelecimento hospitaJar,o numero de vagas
existentes no dia;

13 Em se tratando de serviços exclusvamente ambulato·
riais,integraroServiçodeMarcaçãodeConsultasinstituidopela
CONVENENTE.se esta assim o definir;

14 Responsabilizar-se por cobrança indevrda feita ao
paciente ou ao seu representante, por profissional empregado
ou preposto, em razão daexecuçãodest~ Convénio

15 Manter sempre atualizado o prontuario médico dos
pacientl!s 1'0 arquivo médico, pelo prazo minimo de 5 (cinco)
anos, ressalvados os prazos previs10sem lei;

16 Nãoutilizarnem permitirque terceirosutilizemo pacien­
te para fins de experimentação;

17Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo
universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na
prestação dos serviços;
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18 Justificarao paciente ou ao SI'U representante,por
emito, as razões técnicasategadas quando da declsáode não
rea~lação de qualquer ato profissional previstoneste Convênio.

19 Emse tratando de se.viço de hospitalização,permitir a
visita ao paciente Internado,diarialTlintl, riSpllitando-sl!a roti­
na do serviço,por períodominimode 02 (duas) horas;

20 êsclarecer cs pacientes sobre Sel.ISdirl!itos I! assuntos
pertirlêntesaosserviçosoferecidos;

21 Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar
prestação ele serviços clesaucle, salvo nos casos de iminente
perigodevidaouobrigação~al;

22 Garantira conf~ialidade dos dados e informações
relativas aos pacientes;

23 Assegurar aos pacienws o direito ele serem assistidos,
religiOsa I! I!Spiritualmente por ministro di! (JJalqlRr ruho
religioso;

24 Em se tratando de Wf'IIiçode hospitalização. possuir I!
rnanterempl!nofuncionalTll'nto'

" Comissão de Prontuário MédiCO;
" ComissãodeObitos
"Comissões de etica Mfdica e de Control!! de Infecção

Hospitalar;
25 rerrecer ee paciente atendido, por ocasião de sua saída,

~eJano Ambulatório, Pronto-50corro ou Unidade Hospitalar,
relatório circunstanciado do aterdimento prestado, denominado
'INFORME DE ATENDIMENTO",do qual devem constar, no
minimo, os set)Jintes dados

1- Nome do paciente
2- Nome da Unidade de atendimento
3- localiza~ do Serviço/Hospital {endereço, municipio,

.. lado)
4- Motivo do atendimento (CI0-10)
5- Data de admissão e data da alta (em caso di inteft'lação)
6- Procedimentos realizados e tipo de órtese, prótese e/ou

materiais empregados, quando for o caso.
25.1-0 cabeçalho do documento deverá conter o seguinte

esclarecimento
-Estacontaserápagilcomrecooospublicosprovenientes

aeseus impostos II!contribuições sociais".
26 Colhll!ra assinatura do paciente. ou de seus rll!presen­

tantes legais, na segunda via do relatório a que se relere o item
25 desta cláusula, arquivando-a no prontuário do paciente. pelo
prazo de 05 (cinco) anos, observando-se as exceções previstas
mi lei

27 Em se tratando de serviço de hospitalização assegurar a
presença de um aco~anhante, em te~o integrat no hospital,
nas intem~ões de gestantes, crianças, adolescentes e idosos,
rom direito a alojamento e alimentação,

cLAUSULATERCEIRA
DASOBRIGAÇOESDACONVENENTE
Para a execução dos serviços objeto do presente Convênio,

a CONVENENTEobriga-se a:
1-Prover a CONVENIADAdos meios l'IKessários á eXKU(áo

do objPto deste Convênio;
2- Programar no orçamento do Estado, 1'105 exercicios sub­

seqUentes ao da assinatura do presente Convênio. os recursos
necessários. nos elementos flnanceiros especificos para custear
a execução do objeto da presente avença, de acordo com o
sistema ele pagamento previsto no AnexoTécnico 11- Sistema de
Pagamento. que integra este instrumento;

3- Permitir o uso dos bens móveis e imóveis, mediante a
edição de Oecreto e celebração dos correspondentes termos
de permissão de uso e sempre que uma I'IOvaaquisição lhe for
(omunicadê! pela CONVENIADA;

4- Inventariar e avaliar 05 bens ref.ridos no item anterior
desta dáusula, anteriormente ii formalização dos termos de
permissão de uso;

cLÁUSULAQUARTA
00ACOMPANHAMENTO
A execução do presente Convênio seráacompanl'lada pela

Coordtitadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saude -
CGCSS,através do disposto neste instrumento e SIl!USAnexos e
dos instrumentos por ela definidos.

cLAUSULAQUINTADOPRAZODEVIGENClA
O prazo de vigéncia do presente Convênio sera de 05

(cinco) anos, a partir de 24-11-2017, podendo ser renovado,
após demonstrada a consecução dos objetivos estratégicos e
das metas estabelecidas e havtndo concordância de ambas
,,_o

PARÁGRAFOÚNICO
O prazo de vigência convenial Htipuiado nesta claúsula

não txi1Tlf a CONVENENTEda comprov.1Çãoda existência de
rtcursos or~amentários para a el!tiva continuidade da prtSta­
çio dos serviços nos exercícios financeiros subsll!qUll!ntesao da
assinatura deste ConvtOnio.

cLAUSULASEXTA
DOSRECURSOSFINANCEIROS
Pela prestação dos serviços obj"o deste Convênio, espe­

cificados no ANEXO TeCNICO I - Descriçio de Serviços, a
CONV[N[NTErepassará a CQNVENIADA.no prazo e condições
constantes neste instrumento. bem como no Anexo Té<:nico
II - 5istema de Pagamento. a importância global estimada de
RS223.300.902.00.

PARAGRAFOPRIMEIRO
Do montante global mencionado no ~caputHde5tacláusu&a.

o valor de RS 199.852,00. serâ corresponOente ao Custeio no
mis dll!zemOr0J2017e RS3S.630.364,OO,destinado aos recursos
de Custeio do exercicio financeirodll!2018e RS24S.419,OO,será
correspondente a recunos financeiros de Investimento no mês
de dezembro12017 e RSRS6.552,968,12,destinadosarecursos
dIIlnvQstimentonosmesesdejaneiroefevereiro/2018,onerarão
a rubrica 10 302 09304852000 nos itens B 5043 (Custeio) e
44 50 42 (lnv~timento), cujo repasse dar-51-ão na modalidade
Corwênio, conforme Instruç~ doTCESP.

CUSTEIO
UGE090 192
Funcional Pl"O!J"amáticalO 302 0930 48S2 0000
Natureza da DespesaH 50 43
Fonte de Recursos Fundo Estadual de Saúde -lei 141112
INVESTIMENTO
UGE090 192
Funcional Programática 10 302 0930 4852 0000
Natureza da Despesa 44 50 41
Fonte de Recursos Fundo Estadual de Saude -lei 141/12
CRONOGRAMADECUSTEIOE INVESTIMENTO

ii3 VAlOIIEMSSf YALllRREMm IiNBfJíIDífól' líMSíJííOOO/
CUSlElli1011 CUSl[lO/lOII 1111(15) 2Il11(H!

(IS! iR!)
D!nm;!~17 199151.1Ii m.419,OO
.lllm18 90711100 321ti.4II4,o:i
1MwD18 S1tJll00 311ti.4II4,o:i
l4Q'IB 9EIl!I00
/JriI1E 1.)4:51400
~lg 101:10700
.\!Me/IS lí1i,IJ800
1Jt~·S lS8!JJ8oo
I.r:tQ!:DlI8 198Ul800
Ietfmbrol8 198WlOO
iN!t.tm'18 198!J18oo
~IB 198é.11Boo
Dmm:n»'1B 1S&:.1JB00
lIJ"LIl 199152.00 :5.63:.16400 145.419.00 "565ll.968,12

PARAGRAfOSEGUNDO
Ovalorrestan~correráporcontadosrteursosconsignados

nas respectivas leis orçamentárias, dos exerticios subseqÜl!ntes
PARÁGRAFOTERCEIRO
Os recursos repassados a CONVENIAOApoderão ser por

esta apliCadOSno mercado financeiro. desde que os resultados
dessa aplicaçãO reverta~se, exclusivamente, aos objetivos
deste Convênio.

PARÁGRAfOQUARTO
Os recursos financeiros para a execução do objll!to do

presente Convênio pela CONVEN1ADApoderão ser obtidos
mediante transferéncias provenientes do Poder PUblico.rteeitas
auferidas por serviços que pcssem ser prestados sem prejuize
da assistência à saUde. doações e contribuições de entidades
nKionais e estrangeiras.

PARÁGRAFOQUINTO
A CONVENIADAdeverá movimentar OS recursos que lhe

forem repassados pela CONVENENTEem conta corrente espe­
cifica e exclusiva, constando como titular o hospital publiCO
sob sua gestão, de modo a que não sejam confundidos com os
recursos próprios da CONVENiADA.Os respectivos ematos de
movimentação mensal deverão ser encaminhados mensalmente
á CONVENENTE.

cLAUSULAS~TlMA
CONDIÇOESDEPAGAMENTO
No mês de c1ezembro/2017, o somatório dos valorH a

serem repassados de recursos ele Custeio fica estimado em
RS 199.852,00, sendo que a transferência a CONVENIADA
será eletivada mediante a libll!ração de parcela única e RS
35.630.364,00, mediante a liberação de 11 (doze) parcelas
mensais para o exercicio de 2018.

Para os recursos financeiros de Investimento será repassada
a importância de RS245.419.00, efetivado medilntea libetaçãCI
de parcela unica no mês de dezembrol2017 e a importância de
RS 6.S52.968,12 em 02 (duas) parcelas mensais nos ffil!se5 de
janeiro e (Qvereiro/201B.

PARAGRAFOPRIMEIRO
As p.arcelas mensais ficam estimadas conforme tabela inse

rida na c!ál,6ula SQxta- Dos R@(ursosOrçamentários, Parágrafo
Primeiro e, serão pagas até o S· dia util de cada mês.

PARÁGRAFOSEGUNDO
As parcelas de valor variavel serão paglls menslllmente,

junto com a parte fixa do convênio, e 05 ajustes financeiros
decorentes da avaliação do alcance das metas da parti variável
serão realizados nos meses df abriL julho, outubro e janeiro
após aNtlist dos indicadores estabelecidos no Anexo Técnico
III - Indicadores de Qualidade.

PARAGRAFOTERCEIRO
05 valores de ajuste financeiro citados no parágrafo

anterior seria apurados na forma disposta no Anexo Tecnico
II - Sistema de Pagamento, que integra o p~sente Convênio.

PARAGRAFOQUARTO
Os indicadores do uhimo trimestrll!do ano serào avaliados

nomesde Janeiro do ano seguinte.
PARÁGRAfOQUINTO
Na hipótese da unidade lião possuir um tempo minimo

de 3 (três) meses de funcionamento, a primeira avali~ dos
Indicadores de Qualidade para efeitos de pagamento da parte
variável do Convênio, prevista no Parâ!1alo 2· desta dãusula
Sl'I'áel!tivada no trimPstre posterior.

cLAUSULAOITAVA
DAALTERAÇÃOCONVENlAl
O pllsentt Convênio poderâ ser aditado, alterado, parcial

ou totalmente, mediante prévia justifICativa por escrito que
conterá a declaração de interesse de ambas as partes e deverá
ser autorizado pelo Secretário de Estado da SaUdi.

CLÁU5UlANONA
DARESCISÃO
A rescisão do presente Convênio obedecerá as disposições

contidas nos artigos naBOda LeiFederal 8.666193e alterações
posteriores.

PARAGRAFOPRIMBRO
VerifICadaqualquer hipótese enseJadora da rescisão corwe­

niaL o Poder Executivo providenciará ii imediata revogação do
decreto de permissão de uso cios bens públicos.

PARÁGRAFOSEGUNDO
Emcaso de rescisão unilamral por parte da CONVENiAOA,a

mesma se obriga a continuar prestando 05 SfNK;OSde saúde ora
pactuados, por um prazo minimo de 180 (cento e oitenta) dias
contados a partir da denuncia do Convinio.

PARAGRAFOTERCEIRO
OCONVENIADOterá o prazo máximo de 180 (cento e oimn

ta) dias. a contar da data da rescisão do CONV~NIO,para quitar
suas obrigações e prestar contas de sua gestão a CONVENENTE

PARAGRAFOQUARTO
No caso de rescisão unilateral por parte da CONVENENTE

que nio dKorra de má gestão culposa ou dolosa da CONVENtA­
DA,o Estado de São Paulo,através da CONVENENTE,arcara com
os cusIt:Krelativos a dispensa do pessoal contratado pela CON­
VENIADApara a eXKução do objeto deste cOMnio, bem como
do pagalT'lll!ntode fornecedores de materiais e equipamentos
que ainda esttjam pl'ndentes, desde qUI!devidamente demons·
trados, comprovados e aprovados pela CONVENENTE,indeplI!n
cientemente de indenização a que a CONVENIADAfaça ius.

cLAUSULAD~CIMA
DASPENALIDADES
A inobservância. pela CONVENIADA.de clausula ou obri­

gação constante deste Convênio e HUS Al"Iti!xos,ou de dêver
originado de norma legal OU regu&amentar pertinente. autorizara
a CONVENENTE,garantida a prévia defMa. a aplicar. em cada
caso, a~ sa~s previstas nos artigos B1, 86, 87 e8BlII!I federal
B.666/93 e alttraçõfs posteriores, combinado com o disposto no
§ 2· do artigo 7" da Portaria 1.286193,do Minis~rio da SaUde
quais sejam

a) Ad'Iert!ncia;
b)Multa;
c) Susptnsio temporária df participar de licitações e df

contralar com a Administração, por prazo nio sUl)Qriora 2
(dois) anos;

d) Declaraçio de inidoneidadll!p.ara licitar e contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem 05 motivos deter·
minantM da punição O\J a~ que seja promovida a reab~itação.

PARÁGRAFOPRIMEIRO
A Imposit;io das penalidades prevIStas nesta cláusula

Mpenderâ da gravidadt do lato que as motiv.ar, consider.ada
sua avaliação na situação e cÍfCunstâncias objll!tivasem que ele
ocoreu, I'dela será notificada o CONVENIADO.

PARAGRAfOSEGUNDO
As sançOes previstas l\iIS atineas "aH, "c· e "dOOdesta

cláusula poderão ser aplicadas juntamente com a alinea "bH.
PARÁGRAFOTERCEIRO
Da aplicaçio das penal~ a CONVENIADAterâ o prazo

de OS (cinco) dias para interpor recurso, dirigido ao Secretário
de Estado da SaUde.

PARÁGRAFOQUARTO
O valor da multa que vier ii ser aplicada será corrunicado

a CONVENIADAe o respectivo montante serâ descontado dos
pagarntntos dêvidos II!mdecorrência da extclJÇio de ob)eto
Convenial. garantindo-lhe pleno direito de defesa .

PARAGRAFOQUINTO
A imposição de qualquer das sanlOões estipuladas nesta

cláusula nia elidirá o direito de a CONVENENTEexigir indeni­
zaçAo integral dos prejuizos que o fato gerador da penalidade
acarretar p.ara os órgãos gestores do SU$, seus usuários e
terceiros, indeper*ntemente das responsabilidadti criminal eI
ou ética do autor do fato.

ClAUSUlAD~ClMAPRIMEIRA
DISPOSIÇÕESFINAIS
1- E vedada a cobrança por serviços médicos, hospitalartS

ou outros comptementares da assistência de'lída ao paciente.
2- Sem prtjuizo do acompanhamento, da fiscalização e da

normatividade suplementar exercidas pela CONVENENTEsobre
a execução do presente Convênio, a CONVENIADAreconhece
a prerrogativa de controle e autoridade normativa genérica da

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sábado, 2 de dezembro de 2017 às 04:17:12.

direção IliKlonal do SUS • Sistema Único de Saúde. decorrente
da lei 8.080190 (lei Orgânica da Saúde), ficando certo que a
aiteração decorrente de tais competincias normativas selâ
objeto de Telmo de Rellrratificação, ou de notificação diTiglda
a CONVENIADA.

3- A CONVENIADApoderá, a C1ualquprtempo e mediante
justiflcatNa apresentada ao Secretitriode Estado da Saudee ao
Governador do Estado. propor a devolução de bens ao Poder
Publico Estadual. cujo uso fora a ela permitido e que não mais
sejam recessércs ao cumprimento das metas avençadas.

cLAUSULAD~CIMAS~GUNDA
DAPUBLICAÇÃO
O presente Corwento sere publicado no DiáriOOficial do

Estado, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados da data
de sua assinatura.

clAUSULADECIMATERCEIRA
DOFORO
Fica ~lrito o Foro ela Capital com renUncia de qualqUfI

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisqUfr
questões oriundas deste Convênio, que não puderem 511 resol­
vidas pelas partes.

E, por estarem justas e pactuadas. assinam o presente
Convênio em 02 (duas) ves de igual teor e forma. na presença
das testemunnas abaixo.

São Paulo, 24-11-2017.

Pror', Dr. M.vce~ Knobêl Dr. Reynaldo Quagliato JúnÍCN'
RlI!itDr- UNICAMP Diretor Geral - FASCAMP

Dr.David Everson Uip
Secretário de Estado da Saúde

Testemunhas
-N'-""----- 2)"N'::::""------
R.G: R.G,
ANEXOT~CNICOI
DESCRIÇÃODESERViÇOS
I - CARACTERISTlCASDOSSERViÇOSPACTUADOS
A CQNVENIADAatendll!rá com seus recursos humanos e

té<:nicosaos usuários do SUS - Sistema Único de SaLde,ofere­
cendo segundo o grau de complexidade de sua assistência e sua
capacidade operacional. os serviços de saúde que se enquadrem
nas modalidades abaixo descritas, conforme sua tipologia (uni­
dade hospitalar, exclusivamente ambulatorial. ou outros).

O Servi~ de AdmiS5âo da CONVENIADAsolicitará aos
pacientes, ou a seus repruentante5 legais, a documen~ão
de identifiCação do paciente e a documentação de encaminha­
mento, se for o caso, especificada no fluxo estabelecido pela
CONVENENTE.

No caso dos atendimentos hospitalares por urgéncia. sem
C1uetenllaocorrido apresent&ção da documentaçãonetessâria,
a mesma deverá Hr entregue pelos familiares elou responsáveis
pelo paciente, num prazo mãximo de 48 (quarenta e oito) horas.

a acesso aos II!JCamtSde apoio diagnóstico e terapêutico
realizar-se-á de acordo com o fluxo estabelecido pela CONVE­
NENTE.

Em caso de hospitalização, a CONVENIADAfica obrigada a
internar paciente, no limite dos leitos pactuados, obrigando-se,
na hipólPSe de falta ocasional de !filo vago, a encaminhar os
pacientes aos serviços de saude do SUS instalaclos fII região.
na qual a CONVENIADA,em decorrincia da assinabJra deste
Convênio, prtsta strviços df assistência à saUde.

O acompanhamento e a comprovação das atividades rea­
lizadas pN CONVENIADAserão efetuados através dos dados
registrados no SIH- Sisttma de Informações Hospitalarts, no SIA
- Sistema de Informações Ambulatoriais, bem como através dos
formulários e instn.mentos para registro de dados de produção
definidos pela CONVENENTE.

1.ASSISTt:NCIAHOSPITALAR
A assistência à ~Lde prestada em regime de hospitaliza­

ção compreenderá o conjunto de atendimentos o!ere<idos ao
paciente de'5desua admissia no nospital até sua alta haspitalar
pela patologia atendicia, incluindo-se aí todos 05 atendimentos
e procedimentos necessários para obter ou complll!tar o diag·
nóstico (' as terapêuticas necessárias para o tratamento no
ãmbitohospitalar.

1.1. No processo de hospitalização, estão incluidos'
• Tratamtnto das possiveis complicações que possam

ocorrer ao longo do processo assistenciat tanto fII fase de
tratamento. quanto na fase de recuperação;

" Tratamentos concomitantes diferentes daquele classifi­
cado como principal que motivou a internação do paciente e
que podem ser necessârios adicionalmente devido às condiçÕts
l'5pt(iais do PKientt e/ou outras caLlSas;

.. Tralamento medicamentoso que seja requerido durante o
proc~sso de internação, de acordo com listagem do SUS- Siste­
ma Unico de Saúde;

.. Procedimentos e cuidados de enfermagem necessários
durante o processo de internação;

* Alimentação, incluídas nutrição enteral e parenteral;
* Assist!ncia por equipe médica especializada. pessoal de

enferrnagemepessoalauxiliar;
.. Utilização di' Centro Cirúrgico p procll!dlmentos de

anes~sia;
• O material deKarlâvll!1 necessário para os cuidados de

enfermagem e tratamentos;
.. DiáTlasde nospitallzação em quarto compartilhado ou

individual, quando necessario devido às condições especiais
da paciente (as normas que dão dirpito à presença de acom­
pa~hante ~stio previstas na legislação que regulalT'lll!ntao SUS
• SlstemaUnico deSaUde):

.. Diárias nas UTI· Unidade de Terapia Intensiva, se neces-
sârio;

.. Sangue Q Iwrnoderivados;

.. Fornecimento de roupas nospitalares;

.. Procedimentos especiais de alto custo, como hemodiálise,
fISioterapia, fonoaudiologia. terapia ocupacionaL endoscopia e

outros que se fizerem recesércs ao adequado atendimento e
tratamento do paciente, de acordo com a capacidade instalada,
respeitando a co~lexidade do Hospital Re-9ionalde Plracicaba

2. HOSPITALDIAECIRuRGIASAMBULATORIAIS
A assistência hospitalar em re9'mt' de hospital-dia ocorrera

conforme definição do manual do Sistema de Informações
Hospitalares do SUS(SIH/SUS)de 200~ e a Portaria 441GMem
10-01-2001. os quais definem como rf!9ime de Hospital Dia a
assistência intermediéna entre a internação e o atendimento
ambulatorial. para a realização de procedimentos Clfurgico5e
clinicos que requeiram permenênce hospitalar máxima de 12
(doze) noras.

Serão consideradas Cirurgias Ambulatoriais aqueles pro­
cll!dimentos cirurgicos terapeuticos ou diagnósticos que não
reqtJll!iram in~mações hospitalares. Serão classificados rcrro
Cirurgia Maior ArTttulatorial (CMA)os procll!dimentosClfúrgkos
terapêuticos ou diagnósticos, que pressupõe a presença do
médico anestesista, realizados com anestesia geral. IocoreglOnal
ou Iotal com ou sem sedaçio que requeiram cuidados pcs­
·operatórios de curta duraçâo,nâo necessitando internação
hospitalar. Serão classificados como cirurgia menor ambulatorial
(rma) 05 procedimentos cirurgicos de baixa complexidad@reali­
zadoscomanestesia local ou troncular qlK'podt-m ser realilados
em consultório, sem a presença do médico anestesista, e que
dispensamcuidadosespeciaisnopos-operatório.

Salientamos que o registro da atividade cirúrgica classifi­
cada como ambulatorial se dara pelo Sistema de Informação
Ambulatorial{SIA).

J.ATENDIMENTOA URG~NCIASHOSPITALARES
3.1 Serão considerados atendimentos de urgtOnciaaqueles

não programados que sejam dispensados pelo 5eIViçOde Urgén­
cia do hospital a pessoas que procurem tal atendimento, sejam
de forma espontânea ou encammhada de forma referenciada.

a) Sendo o hospital do tipo "portas abertas", o mesmo
deverá dispor de- atendimento a urgincias e emergências,
atendendo à demanda espontânea da população ~ a05 casos
que lhe forem encaminhados, durante as 24 horas do dia, todos
05 dias do ano.

b) Sendo o hospital do tipo ·portas fechadas'", o mesmo
deverá dispor de atendilT'lll!ntoa urgMcias e emergências. aten­
dendo ii demanda que lhe for encaminhada conforme o fluxo
tstabelKido pela Secretaria Estadual da Saúde, durante as 24
noras do dia, todos os dias do ano.
l2 Para efeito de prod~o pactuada I realizada deverào

ser informados todos os atendimentos realizados no setor de
urgência independente de gerar ou não uma hospitalização,

3.3 Se, em conseqüência do atendimento por urgência
o paciente é colocado em regime de "observação" (leitos df
observação). por um periodo menor que 24 horas ~ nãoocorr~
a internação ao final <Sesleperioda, somente sera registrado
o atendimento da urgencia propriamente dita. náO gerando
nennllTl registro de hospitalização.

4. ATENDIMENTOAMBULATORIAL
O atendimento ambulatorial compreende
" Primeira consulta: agendamento via Central de Rpgulação

((ROSS)
·Interconsulta
• Consultas subsequentes {retornos)
• Procedimentos Terapêuticos realizados por especialidades

não médicas
4.1 Entende-se por primeira consulta, a visita inicial do

paciente encaminhado pela re-dede refertOnciasregional {Unida'
de Básicas de Saúde,AmbulatóTlos, outros) ao ambulatório do
Hospital. para atendimento a uma determinada especialidade e
agendamento por meio da Central de Regulação (CROSS).

4.2 Entende-se por inlerconsulta, a primeira consulta
realizada por outrO profissional em outra especialidade. com
solicitação gerada pela prõprla instituição.

43 Entende-se por consulta subseqüente, todas as consul­
tas de spguimento ambulatorial, em todas as categorias profis·
sionals, decorrentes tanto das consultas oferecidas ii rede básica
de saúde quanto assubseqüentes das interconsultas.

4.4 Para os atendimentos referentes a Ofocessos terapêuti­
cos de média e longa duração, tais como, sessões de Fisioterapia,
Psicoterapia, etc, os mesmos, a partir do 2· atendimento, devem
ser registrados como consultas s!Jbstqüentes .

4.5 As consultas realizadas pelo Serviço Social não serão
consideradas no total de consultas ambulatoriais, serão apenas
informadas conforme as normas definidas pela CONVENENTE.

4.6 Serâ considerada intervenção cirúrgica ambufatorial
aquelts atos cirurgicos rtabzados nas salas de pequenas
cirurgias do hospital qUI!não requeiram hospitalização nem a
presença obrigatória do profissional médico aTll'stesista e neles
estão incluídos todos os procedimentos que sejam npcessários
realizar dentro do periodo de 15 (quinzel diassubseClLJentesa
intervenção cirurgica propriamentll! dita .

4,7 Com relação à APAC(Autorização de Procedimentos de
Alto Custo) de Acompanhamento, por exemplo: ses5ÕeSde Qui­
mioterapia, sessões de Hemodiálise. Hemodinámica, etc, o volu­
me realizado mensalmente pela unidade será informado com
destaque, conforme as normas definidas pela CONVENENTE.

5. PROGRAMASESPECIAISE NOVASESPECIALIDADESDE
ATENDIMENTO

Se, ao longo da vigéncia deste CONvENIO, de comum
acordo entre as partes. o Hospital Regional de Piracicaba se pro·
puser a realizar outros tipos de atividades diferentes daquelas
aqui relacionadas, seja pela introduçAo d, novas especialidades
médicas, seta pela realização de programas especiais para
determinado tipo de patologia ou pela introdução de novas
categorias de exames laboratoriais, estas atividades poderão
ser previamente autorizadas PQIa CONVENENTEapós analise
técnica, sendo quantificadas separadamente do atendimento
rotineiro da unidade e sua orçamentação económico-financeira
será discriminada e homologada atravf.s de Termode Retirratifl­
cação ao presente COnvéniO.

11- ESTRUTURAE VOLUMEDEATIVIDADESPACTUADAS
II. 1 INTERNAÇÃO
II. 1.1 SAlDASHOSPITALARESEM CLlNlCAM~DICA,CLINICAOBST~TRICA,CUNICAPEDlÁTRICAE CLINICAPSIQUIÁTRICA

(ENFERMARIASEJOUPRONTO-SOCORROl
O hospital deverá realizar um numero de 1.004 said.as hospitalartS no periodo de abril a dezembro/2018, de acordo com o

numero de leitos operacionais cadastrados pelo SUS-Sistema Único de Saúde, distribuidos nas seguintll!sáltas
Saídas Hospitalarts em Clinica Médica,

blSfiTíKAOH'tiTltArPI)íWIb l'«lEmE l'sEííUftiE TOm
MM FEY IMR AR 1M! J1III Nl. MA 5[1 llUT lIIlY DU

lO! 131 111 1)1 111 HI m '004

f's,,,iatria
TI)'.aI 4.l 61 Hl9 ll1 1JI 131 !lI 131 131 '004

11.1.2SArDASHOSPITALARESEMcllNICA CIRÚRGICA(ENfERMARIASEIOUPRONTO-SOCORRO)
O hospital deverá realizar um numero de 1.091 saldas hospitalares no período de abril a dll!zemblo/2018. de acordo com o

numero de leitos operacionais cadastrados pelo SUS-Sistema Único de Saúde, classificando as saídas cirurgicas em eletivas I' dto
urgência (de acordo com a classifICaçãodo Manual SIHD)
SAlíMIWIIllllBliltWlibtlOdA ,'musllE l'SliltES1Rt tOtAl

MN FE'I IMIAR MAl IUI!.KJl MA sn OUT lI1lV DEI
E~ Iii 115 151 \15 155 155 'll91
~ia
Ti.al 18 51 91 m m tiS 155 155 155 '09\

A estimativa do volume de Solidascirurgicas classificadas como eletivas/de urgêrKia está baseada nos ~rcentuais de saídas
cirúrgicas de caráter etetivo I' saídas cirurgicas de carâ~ de urgincia referidas na produção realizada e informada no SIH- DATASUS,
pelohospital.noexercicioanteTlor.

Os proctdim,ntos cirurgicos obstétricos são atinentes as saidas obstétricas, não compõem o conjunto de saidas cirúrgicas,
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11.1.3HOSPITALDIA ECIRURGIAAMBULATORIAL
o hospital devera realizar no período de abri) a dezembro/Z018 um total de 1.276 Cirurgias de HDe Cirurgias Ambulatoriais

Hb!cIlORGiilAMBOLATOR1AL l' SEMESTRE l'5H1EsTiE roTAL
IAN FEV MAR m MAl IUM JUL AGO sn OIJI NOV DEZ

["I )1: ISO 147 1~1 147 141 141 147 \l/E

f!'m!f. (oolu~a lagena.nll1to [ADlíl 85: 518 53: 541 í~:
~terron:u~ 15: 381 JS, J9Il 4ü"
C:~lutaíU:!e~!'le 900 Sfr~ 91l 93é
l:tal(o"lll~.!I 1.10: I.m UI 1.853 1,89'

1f.2.b)Atendimento embuletcnel em Especialidadesnão Médicas.
O volume de primeiras consultas em especialidades não mé-dicas disponibilizados para a rede de referências na CROSS deve Saídas hospitalares em Clínica Médica, Obstétrica, Pediátrica e Psiquiátrica

corre~~~~~~~~~~inimo, ao volume definido na tabela abaixo Saídas Hospitalares em Clinlca Cirurgica
AMBULATORIAL HD/CirurgiaAmbulatorial

~~~~~~=:::::==-=:;~~::::::=;::::::=:::::::m~C=:::::=:::::::::J~Urgência!!PfClALmAlIES NIlOMElIICAS l'SEMESTRE I'SEMESTRE TOTAl. Ambulatório - Especialidades Médicas
JA~ mo MAR ABR MAl 111M IlJI. AGO 5ET 0111 ItOV DEI Ambulatório - Espedalidades não Médicas

SADTExtemo
17~ TOTAL

4. Os pagamentos à CONVENIADAdar-se-se na seguinte conformidade'
4.1 Os pagamentos mensais à CONVENIADAparao més dedezembro/l017 e c exercido de 1018 der-se-se na seguinte maneira
TABELAII- CRONOGRAMAS
CRONOGRAMADE DESEMBOlSODERECURSOSFINANCEIROSDE CUSTEIO

,.
407
914

550.,
'"l,@l

fhm~i.(Msulla{.,dôment(Ro:11
;,tercon;tJ~a
(:~wI'..JIu:~~-t@
T:râf!ia!\:85Õe~
T:!aIA:~dm!n:os
ESPECIALIDADESMEDICAS

II

1018
Acupuntura
Alergia/Imunologia
Anestesiologia
Cardiologia
Cirurgia Cardiovascular
Cirurgia Buco-Maxilo
Cirurgia Geral
ClínicaMêdica
Cirurgia Pediétrka
Cirurgia Plástica
CirurgiaTorácica
CirurgiaVascular
Dermatologia
Endocrinologia
Endocrinologia Infantil
Fisiatria
Gastroenterologia
eeoétce Clinica
Geriatria
Ginecologia
Hematologia
Cirurgia Cabeça e Pescoço
Infectologia (c/Ambulatório dos Viajantes)
ESPECIAliDADESNAO MEDiCAS

ESPECIALIDADESMEDICAS

Enfermeiro
Farmacêutico
Fisioterapeuta
Fonoaudiólogo

lI,3ATENDIMENTOÀ URGENCIAS(âmbito hospitalar)
Atendimento de Urgfncia Refenmciado(Porta Fechada)
Atendimento de Urgfncia não referenciado (Porta Aberta)
CONSULTA DEURGEN{lA 1'm.~ESflE

Mastologia
Medicinado trabalho
Medic. Int./Clin. Geral eeresscs enfermaria
Nefrologia
Neonatologia
Neurocirurgia
Neurologia
Obstetricia
Oftalmologia
Oncologia
OrtopedialTraumatologia
Otorrinolaringologia
Pediatria-egressosenfermaria
Pneumologia
Proctologia
Psiquiatria
Reumatologia
Urologia
Neurologia Infantil

2018
Outros
ESPEcIALIDADEsNAOMEDICAs
Nutricionista
Psicólogo
TerapeutaOcupacional
Odontologia Buco/Maxilo

(XI
II

2'SOlESTRE
IAN Ftv MA' AU MAl JUN JUL AGO SEI OUT NOV DEZ

l:tal 3{} 3: ia ,: lO lO lO la lO 17:
II.4. SERVIÇOSDEAPOIODIAGNÓSTICOE TERAPfUTlCOEXTERNO- SADTEXTERNO(AMBITOHOSPITALAROU EXCLUSIVA­

MENTEAMBULATORIAL)
O Hospital oferec.era os seIViços de SADTabaixo re~cionados, na quantidade de l1.7BO exames no per.iodo de ma~ço a

dezembro1201B,a pacientes EXTERNOSao Hospital. isto é, aqueles pacientes que foram encaminhados para realização de atlVlda­
eles de SADTpor outros serviços de saúde. olM!decendoao fluxo estabelecido pela Secretaria Estadual da Saúde. nas quantidades
especificadas
SADTOOUNO I'SfMESTIE l'm~fSTRE TOTAL.. '" MA' AiR MA' lU • ,~ "O SEr om NO' Ofl

J: I. lS: I. 18C 180 I. I. 18. 18. 1.69C
w: li' 155 ,. m 51. 658 51. "" 51. 5J1CI. Jú: 'TO ,oc JOO '00 JOO 300 ,. l.50C

7: ,. 14: ,. 2G-: 160 ,. 16O 16. 16. WC

DiaorÓS;(lll;i)Q'ath:l{Ir~o
A.~atomi~Po:ol:gicaeC~opõl~io
!adiolag5a(elc~iRX!implel;l
lmi'a;;ooogralia
l:m:grafia(ompl'.aacrizi!IJa
1m:ni1:iõMaI1lé:'=a
IrIeUdnall.ldearn~VIl
~rdo!ccpiõ
~~ioIogiõ~:t1"I
MetodolOia:móstico;~- fspr.ialiJadI'l
fiQ(~dmen:~:l;e.;i;ilHemQw·~ia
1:taI 14~ !lOS 1.105 11~ 1.39: ']gO 1.39: 1.390 ']gO 1.390 '1.78:

05 exames para apoio diagnóstico e terapêutico aqui elencados estão subdivididos de acorelo com a classificação utilizada pela
NOAS- Norma Operacional de Assistência â Saúde/SUS para os procedimentos do SIAlSUS- Sistema de Informação Ambulatorial
e suas respectivas tabelas.

II!- CONTEÚDODASINFORMAÇOESA SEREMENCAMINHADASÀ CONVENENTE
A CONVENIADAencamil'1harâ à CONVENENTftoda e qualquer informação solicitada. na formatação e periodicidade por esta

determinada.
As informaçães solicitadas referem-se aos aspectos abaixo relaciOl'1ados
-Relatórioscontãbeisefinanceiros;
~ Relatórios referentes aos Indicadores de Qualidade estabelecidos para a unidade;
-RelatóriodeCuslos;
* Censo de origem oos padentesatendidos;
* Pesquisa de satisfaçào de pacientes e acompanhantes;
• Outras. a serem definidas para cada tipo de unidade gerenciada: hospital, ambulatório, centro dE' referência ou outros
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TABELA111-VALORAÇÃODOSDESVIOSDOSINDICADORESDEPRODUÇÃO(MODAUDADEDECONTRATAÇÃODAATIV1DADEASSISTENCIAL)
TABELA1I1.1-Para Convênios para gerenciamento de unidades hospitalares.

ATMDADEREA1I1ADA QUANTIDADEPRobUZIlA

ANEXOTÉCNICOII
SISTEMADEPAGAMENTO

10%
58%
15%
1%
5%
2%
9%

100%

mmm CIIlN06lAMAOfAVALIAÇAOEVAUUAÇAOOClSINOKAOClRE1

RI901,11l00l'tlfrreílle,coflSOb1Ç<ioJ!;;.,rOlciÇÕf;,mabli,iullçâoemlNll
RI911.B13.a~

l';!m!IIr!'{ol\soh::laç~dal -lormoçô!I~~jlIlo,i\iliaçioem ipto

· ~l151l.13B.'1ll
· H~H!tB,J3S,OO J'trim@;t[f,(oflSOl,jaçiiodi!i1for-õlÕ!l:ffioLllilro.õ'l'aIiI;ioemnovembro r~!Ire -:ansal~ iIIl h"iformN;Õe;em ,nio. iVõiaçãoem'lvt<!ro
· ~1198V)8.00
·liH!8,7lB.OO

Ot.tWo . ~!ms,m,oo 4'tlrneilre-{onsabação da5 i1IOP'içO!5 ,m jJl'o1fOiiil~ljG!~ fmr;lG
NOiembr: ~!l!aV3i,OO
O!lt'l'bro RlI99.151,OO ~~H88.I3B,OO
T:tal RI199.m,OOi)J5.61~364.00

4.2 A aViliaçio e i valoração dos Indicadores de Qualidade serão realizadas n05 meses de maio. ag05to. novembro e fevereiro
do ano seguinte, podendo gerar um desconto financeiro a menor de até 10% do custeio da unidade no trimestre. nos meses suose­
quentes,dependerxlo do pen:entualde alcance das metas dos indicadores pelo Hospital Regional de Piracicaba

4.3. A avaliação e a valoração dos Indicadores de Produção (modalidade por contratação das atividades assistenciais) serão
realizadas nos mesf'S de agosto e fevereiro do ano seguinte, podendo gerar um ajuste financeiro IImenor de 10% a 30% do custl"io
da unidade no semestre, nos meses subsequentes. dependendo do percentual de akance das metas dos indicadores constante na
TABELAIII-VALORAÇAoDOSDESVIOSDASQUANTIDADESPORMODALIDADEDECONTRATAÇÃODASATIVIDADESASSISTENClAIS
edeacordo coma DISTRIBUIÇAOPERCENTUALPARAEFEITOOEDESCONTODOSINDICADORESDEPRODUÇÃO00 ORÇAMENTOOE
CUSTEIOnas modalidades de contratação das atividades assistenciais, conforme TABELAI, constante no Anexo Técnico ti - Sistema
dePagllmento.

5. Visando o acompanhamento e avaliação do Convênio e o cumprimento das atividades estabelecidas para a CONVENIADA
no ANEXOT~CNICOI - Descrição de SeIViços,a mesma deverá encaminhar mensalmente. até o dia 11 (onze). a documentaçáo
informativa das atividades assistenciais realizadas pelo Hospital RegionaIdePiracicaba.

5.1. As informações acima mencionadas serão encaminhadas através dos registros nas AIH's - Autorização de Internação
Hospitalar e dos registros no SIA - Sistema de Informações Ambulatoriais, de acordo com normas e prazos estabelecidos pE'la
CONTRATANTE

S.2.As informaçóes mensais relativas a produção assistencial. indicadores de qualidade. movimentação de recursos econãmicos
e financeiros e dados do Sistema de Custos, serio encaminhadas via Internet, através do site www.gestao.saude.sp.gov.br.disponi­
bilizado pela CONVENENTEe de acordo com normas, critérios de segurança e prazos por ela estabelecidos.

5.3. O aplicatiVOdisponibilizado na IntE'rnet emitirá os relatórios e planilhas necessárias à avahação mensal das atividades
desenvolvidas pelo Hospital Regional de Piracicllba e esta~lE'cera, através de niveis de acesso previamente definidos, a responsa­
bilidade legal pelos dados ali registrados.

5.4. A CONVENIADAdeverá encaminhar mensalmente as Certidões Negativas de Débitos Trabalhistas e Tributârios, Certificado
de Regularidade do FGTSe Extratos Bancádos

6.A CONVENENTEprocederá à anâlise dos dados enviados pela CONVENIADApara que sejam efetuados os devidos pagamen­
tos de recursos, conforme estabelecido na Cláusula Sl"xtado Convênio.

7. Nos meses de maio, agosto. novembro e fevereiro do ano subsequente, a CONVENENTEEprocederá à consolidação e anâlise
conclusiva dos dados do trimestre findo dos Indicadores de Qualidade, que poderão ensejar desconto conforme desempenho em
relação âs metas, IlOS termos citado no item 04 (quatro) deste documento.

8. Nos meses de agosto e fevereiro do ano subsequente, a CONVENENTEprocederâ â análise dos Indicadores de Produção
(modalidades dE' contratação das atividades assistenciaisl realizada pela CONVENIADA,verificando e avaliando os desvios (para
mais ou para menos) ocorridos em r(llação às quantidades estabelecidas neste Convênio.

9. Da análise referida no item anterior. poderá resultar desconto financeiro. bem como repactuação das quantidades de ativida­
des assistenciais ora estabelecidas e seu correspondente reflexo econÔmico-financeiro. efetivada mediante Termo de Retirratificação
ao Convênio. acordada entre as partes nas respectivas reuniões para ajuste semestral e anual do Convénio.

10, A analise referida no item 08 (oito) deste documento não anula a possibilidade de que sejam firmados Termos de Retirrati­
ficação ao Convénio em relação às clausulas que quantificam as atividades assistenciais a serem desenvolvidas pela CONVENIAoA
e seu correspondente reflexo económico-financeiro. a qualquer momento, se condiçóes e/ou ocorrências (lxcepcionais incidirem de
forma muito intensa sobre as atividaoes do ambulatório, inviabilizando elou prejudicando a assistência ali prestada.

11-SISTEMATICAECRIT~RIOSDf PAGAMENTO
11.1AVALIAÇÃOEVALORAÇAoDOSINDICADORESOEQUAUDADECOMPERIODlCIDAOETRIMESTRAL
Osvalores percentuais apontados na tabela inserida no Anexo Técnico lII,paravllloraçãode cada um dos indicadoressl"leciona­

dos serão utilizados como base de cák:ulo do valor a ser descontado. em caso de descumprimento de metas. conforme esp(lclficado
no item 4.2 (quatro doisl deste documento.

11.2AVALIAÇÃOEVALORAÇÃODOSDESVIOSDOSINDICADORESDEPRODUÇÃOCOMPERIODICIDADESEMESTRAL(QUANTI­
DAOEPORMODAUDADEDECONTRATAÇÃODAATIVIDADEASSISTENCIAL)

1.Os ajustes dos valores financeiros decorrentes dos desvios constata dos serâo efetuados nos meses subsequentes aosperiodos
de avaliação, que ocorrerão nos mesl"s de agosto e fevereiro do ano seguinte.

2.A avaliação e analise das atividades pactuadas constantes deste documento serão efetuadas conforme explicitado nas Tabelas
que se seguem. Os desvios serão analisados em relação às quantidades especificadas para cada modalidade de atividade assistencial
especificada no ANEXOTÉCNICOI - Descrição de Serviços e gerarão uma variação proporcional no valor do pagamento de recursos
a sE'refetuado à CONVENIADA,rE'speitando-sea proporcionalidade de cada tipo de despesa

Acimado volumecontratado
Entre95%e 100%do volumecontratado
Entre70%e 94.9% do voluITli!contratado
Menosque 70% do volumecontratado
Acimado volumecontratatio
Entre95%e 100%do volumecontratado
Entre70%e 94,9% do volumecontratado
Menosque70'l,dovolulTlt'contratado
Acimado volumecontratado
Entre85% el00% do volumecontrataeJo
Entre70% e 84,99%do volumecontratado
Menosque 700/0do volumecontratado

SaídasHospitalaresem ClinicaCirúrgica

SaídasHospitalaresem ClínicaMédica,ClínicaObstétrica,Oínica Pediátricae ClínicaPsiquiátrica

HOSPITALDIAcirúrgico/C1R:JRGIAAMBULATORIAL

AMBULATÓRIO
EspecialidadesMédi<:as

AMBULATÓRIO
Especialidadesnão Médicas

SADTEXTERNO

URGEfKIA/EMERGENC1A

Acimado volumecontratado
EntreBS%el00%dovolumecontratado
Entre70% e 84,99%do volumecontratado
Menosque 700/0do volulN!contratado

Acimado volumecontratado
Entre8S%e 100%do volumecontratado
Entre70% E'B4,99%dovolumecontratido
Menosque 70%do volumecontratado
Acimado volumecontratado
EntreB5%e 100%dovolumecontratado
Entre70% e 84,99%do voIuml'contratado
Menosque 70'1,dovolumecontratado
Acimado volumecontralado
Entre85%e 100%do volumecontratado
Entre70%e 84,99%do volumecontratado
Menosque 70'/: do volumecontratado

A IMPRENSAOFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado direlamente no portal Vffl\N.imprensaoficial.com.br
sábado, 2 de dezembro de 2017 às 04:18:39,

FORMULADOVALORAPAGAR(EMREAis)
100%XdistribuiçãopercentualdalntemaçãoitabelaQXorçamentodecJsteiodope1'iodoavaliativo (tabela II)
100%Xdistribuiçãopercentualda Intemação itabela Q Xorçamentode C<lstelodo periodoavaliativo(tabela 10
90%Xdistribuiçãopercentualdalnternaçáo(tabela~Xorçamentodecusteiodoperiodoavaliativo (tabela til
70%Xdistribuiçãopercentualdalntemação(tabelaQXorçamentodecusteiodoperiodo avaliativo(tabela 11)
100%Xdistribuiçãopercentualda IntemaçâoCirúrgica(tabela I)X orçarTll!ntodecusteiodo períodoavaliativo(Iabela11)
100%Xdistribuiçãopercentualda IntemaçâoCirúrgica(tabela I) Xorçamentode custeiodo períodoavaliativo(tabela II)
90%Xdistribuiçãopercentualda InternaçãoCirúr9ica(tabela I)Xorçamentode custeiodo períodoavaliativc(tabela II)
70%XdistribuiI;ãopercentualda fntemaçãoCirúrgica(tabela I) Xorçamentode custeio do períodoavaliitivo (tabela 11)
100%Xdistribuiçãopercentualde HD/Cir.Ambul.(tabeli I)Xorçamentode custeiodo períodoavaliativo(tabelam
100%Xdistribuiçãopercentualde HOJCir.Ambul.(tabela IIXorçamentode custeiodo períodoavaliativo(tabela 11)
90% Xdistribuiçãopercentualde HOJC;r,Ambul.(tabela I) Xorçamentode custeiodo periodoavaliativo(t~la 11)
70%Xdistribuiçãopercentualde HDlCir.Ambul.(tabela OXor~amentode custeiodo períodoavaliati.o (tabela 10

100%XdistribuiçãopercentualdeAmbulatório(tabela IIXorçamentode custeiodo periodoavaliativo(tabela 10
100%XdistribuiçãopercentualdeAmbulatório(tabela IIXorçamentode custeiodo períodoavaliativo(tabela 10
90% Xdistribuiçãop@rcentualdeAmbulatório(tabelal)Xorçamentode custeiodo períodoavaliativo(tabl"la10
70%Xdistribuiçãope1'centualdeAmbulatório(tabela I)Xorçimento de custeiodo períodoavaliativo(tabl"laI~

100%XdistribuiçãopercentualdeAmbulatório(tabela IIXorçamentode custeio do períodoa.aliativo (tabela 10
100%XdistribuiçãopercentualdeAmbulalÓrio(tabela IIXorçamentode custeiodo periodoavaliativo(tabela 10
90%XdistribuiçãopercentulIldeAmbulatório(tabela I)Xorçamentode custeiodoperíodollvaliativo(tabelalO
70%Xdistribuiçãopercentualde Ambulatório(tabela 1) Xorçamentode custeiodo períodoavaliati~o(tabela lU
100%Xdistribuiçãopercentualde SADTExterno(tabela 1) Xorçamentodecusteio do períodoavaliati~o(tabela 10
100%Xdistribuiçãopercentualde SADTExterno(tabela 1) Xorçamentodecusteio do períodoavaliativo(tabela 10
90%XdistribuiçãopercentualdE'SAOTEKtemo(talK>laI)Xorçamentodecusteio do periodoavaliati~o!tabE'laIII
70%Xdistribuiçãopercentual de SADTbtl'mo (tabelaOXorçamentode custeio do períodoavaliati~o(tabela II)
100%Xdistribuiçãopercentual de Urgênci~Emergência(tabela I)Xarçamentode ClISteiOdo penado avaliativo(tabela II)
100%Xdistribuiçãopercentualde Ulgenci~Emergência(tabela I)Xor~amentode custeiodo períodoavaliativo(tabela IQ
90%Xdistribuiçãopercentual de Urgénci~Emergência{tabelaQXorçamentode custeiodo períodoavaliativo(tabela Ir;
70%Xdistribuiçãopercentual de Urgênci~E~rgência (tabela OXorçamentode custeiodo periodoavaliativo{tabela10
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ANEXO TÉCNICO lU
INDICADORES DE QUALIDADE
Os Indicadores estio relacionado~ .ii qualidade da assis­

terca oferKida aos usu.1rlOSda unidade gerenciada e medem
aspectos relaclonaOOsiiefetividade da gestão e ao desempent\o
da unidade

A compluidade dos indlCadorl'$ f crescente e gradual.
considerando o tempodt funcionall"lMto da unidade.

Com o passar do ""110. a colidaano, novos indicadores
são introdulidas e o alcance df um ckoterminado indicador no
dl!correrdecerto período,torna este indicador um prP-requisito
para que outros indicadores mais complfxos possam ser avali.t­
dos; desta forma, os indic::acIoresque são pré-requisitos para os
demais continuam ii ser monitorados e avaliados, porém já não
têm efl!átofinanceiro.

IMPORTANTE:Alguns indicadores têm sua acredi~ão para
efeito de pagamento no r, ou no 3G ou no 4° trimestres. Isto não
significa que somente naquele periodo estarão sendo avaliados.
A ana!is. df. cada indicador, a t'laboraçio de pereceres avalia·
teres e o .ncaminhamento dessa avaliat;ão a cada ambulatório
serâe tfetuados INnsalmente, indeprr.dlontt~te do trimestr.
onde ocorrerá a acreditação de cada indicador para o respectivo
pagamento.

A cada ano é fornecido um Manual qUfo.stabelfoce todo»
as regras e crrtetos técnicos para a avaliação dos Indicadores
utilizados para o cák:uto deste Convênio.A tabela abailoapre­
senta o peso de cada indicador de qualidade para a avaliação
p valoração de cada trimestre. Essa valoraçAo po~á 9!rar
dfoscontofmanceiro a menor em até 10% do valor de custeoioda
unidade no pt-fiodo avaliativo, conforme estabelecido no item
4,2 do AnexoTécnico 11-Sistema de Pagamento.

INDICADORES l°TRIMESTRE
PESODOSINDICADORESDEQUALIDADEVAlQRAOOSPARAOANODE2018

4' TRIMESTRE2' TRIMUTRE rTklMESIRE
Qualidade-de Informação 100% 40"-
Programa de Humanização 20"1.
AtividadeCirúrgica 25%
Monitoramento de Atividades SeWtionadas 15"1.~por_...,,,,,,.M ...aMWIlI'l, .... o,.oi'_'. ,4í.....
GABINETE 00 COORDENADOR

Comunicado
Contrato de Gestão ModeJo para serviços nospitalar.s,

exck.Kivamente ambulatonais e outros tipos de serviços -
eoxcluindo-se laboratórios - aprovildo pela CJ no Processo
001/CIOOfOOOJ66I2006- PMfoc.rCJ/SS581/1017.

CONTRATODEGESTÃO
Processo 001.0500.000.03612017
Contrato QUe entrp ~i celebram o Estado de São Paulo,

por Intermédio da Secrptaria da SaUde,e a AS$O(iaçãolar São
Francisco dE' Assis na Providência dE' Deus, Qualificada Como
Organização Social de SaUde,para Regulamentar ODeSfonvolvi­
fTlE'ntodasAçõt'S e Serviçosde Saúdeo,noAmbulatório M!dico de
EspeCialidades"Durval Mantovaninniw - AMEATIBAlA.

Pelo presente instrumento, de um lado o Estado de São
Paulo, por inteormédiodi SKr.taria de Estado da SaUtle,com
sede nesta cidadfo na Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar 188,
neste ato representada pelo seu Secretário de Estado da SaúdE',
doravante dMominada CONTRATANTE,e de outro lado a
OSS- Associação Lar São Franciscode Assis na Providéncia de
Drus. qualifil::adacomo Organização Social de SaUde. CNPJ/Mf
5312115510001-40, inscrito no CREMESPsob 913951, com
Mdereçona RodoviaVic:inalJoão Joaquim TellesFilho, Km 3, no
Municípiode Jaei - SP p com estatuto arquivado no Cartório de
Registro de Pessoal Jurídicas de Mitassol, SP em 16"(]7-1996,
sob. 909196. livro C·2, tis. 021, neste aIo represmtada por seu
Presidente Nato, doravante denominada CONTRATADA,tendo
PfTlvistao que díspae a lti CompfelTl!ntar846, de04-06·1998 P,
considerando a declaração de dispensa de lícitação inserida nos
autos do processo 001.0500.000.036n017, fundalT'entada no §
le. do artigo 6°. da lei ComplPmentar 846198,combinado com o
artigo 26, da LeiFedeJaI8.666, de 21-Q6-1993e atterações pos­
terioll!5,e ainda em conformidade com os principios norWadores
do Sistema ÚnICode SaLIdP·5US,estabelfocidosna leis Federais
8.080190 e 8.142190, com fundamento na Constituição federal.
em especial no SI!U&rtqo 196 e seguintes. e na Constituiçao do
Estado de São Paulo,emespecialoseuartigo218 e seguintes,
RESOLVEMce!Pbrar o pTMenteTERMOOERETlRRATlFICAÇÁO,
conforme disposto na Cláusula 9' - Da Alteração Contratual.
referente ao ger.nclamento e UKI.IÇàode atividades. StiViços
de saúde a serem desenvolvidos no Ambulatório Médico de
Espedalidades "Durval Mantovaninn( - AMEATIBAIAcujo uso
fica pprmitido peJo periodo de vigencia do prt'Sente contrato,
mediante as seguintes clausulas" condiiôõe~

cLAUSULAPRIMEIRA
DOOBlETO
1- O prl!sef1teContrato de Gistão tem por objeto a ope­

raciona~zaçio da geostio p execuçio, pela CONTRATADA,das
alividades e serviços de saúde no AMBULATORIOM~DICOOE
ESPECIAUDADESuDURVAlMANTOVANINNr- AMEATlRAIA
em conformodade com os AIW~OsTécnicos que integram este
instrumento.

2-00bjelDcontratualexecutadodeveraatingirofimaqUl'
~ de~tina, com eficacia e q~idadi! requeridas.

3- Fazl'mparte integrante dfosteoContrato
a) OAnexo TécniCo1- Descrição de Serviços
b) OAnelO Tícnico 11- Sistema de Pagamento
c) OAnexo Técnico III-Indicadores de Qualidade
cLÁUSULASEGUNDA
OBRIGAÇOfSERESPONSABIliDADESDACONTRATADA
EmcLll'lll(imentoàs suas obrigações, cabe à CONTRATADA,

aIMldas obrigações constantes das especificações técnicas nos
AlWxos e daquelas estabelecidas na Ieogislaçãorefwente ao
SUs, bem como nos dipbmas federal e estadual qlll' regem a
prrsenfl'contratação, ass.guinm:·

l-Prt'StarosseTViçosde saUde que estão especifICadosno

~:;;~os~~!oJ~:;:~~~~=~:=:~~~
ca do SPrvidorPUblicoEstadual - IAMSPE,conforme determina
a lei ComplemPntar 971/05 e de acordo com o t'StabeiKido
l\estecontrato;

2- Oar atpndimpnto .xclusivo aos usuários do SUS e do
IAMSPE(lei Complementar 97112005) no estabelecimento de
saúde cujo uso lhe fora permitido, nos teonos do artigo 8", ínciso
lV,daUoiCo~lPmentar846J98;

3· Dispor,por tazões de plantjamento das atividades assis­
tenciais, de informaçio OfI0rtu~ sob,. o local de residência dos
paciE!n~atendidosouquelhe~eJ8mreferenciadosparaatendi­
mento, registrando o munidpio de residéncia e, para 05 residPn­
tes nesta capital do Estado de São Pauto,o registro da região da
cidade onde residem (Centro, leste, Oeste. Norte ou Su~;

4- Responsabilizar-u pela indenização de dano decorrRlteo
de ação ou omissão voluntária, ou de negligencia, impeoriciaou
imprudência, que seus agentes, nessa qualidade, causar.", a
fh1ciente,aos órgãos do SUSp a tercpiros a estes vinculados,
Pem como aos bens publicos móveis e imóveis objetos de
permissão de uso, d. que traia a lei Complementar 846/98,
asseguranclo-se o direito de regresso contra o rt'Sponsável nos
casos de dolo ou culpa, sem prejuizo da aplicação das demais
sançõf!scabNeis;

4.1- A responsabilidade de quE' trata o item anterior
t'S~e aos casos dfodanos causados por falhas relativas ã
prestaçao dos servlÇO~.nos termos do art 14 da Lei 8.078. de
11-()9-1990 (CÓdigoele Defesa do Consumidor),

5- Restituir. em caso de desqualificação, ao Poder PUblico,
o saldo dos recursos liquidos rpsuftantl!5 dos valores delfo
f'E!cebidos;

6- Administrar os btns móveis e imóveis cujo uso lhe fora
permitido, em conformidade com o disposto nos respectivos ter­
mos 00 permissão de uso, até sua restituição ao Poder Público;

6.1- Comunicar à instância responsável da CONTRATANTE
todas as aquisi~Oes de bens móveis que for.m realiladas, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias após SIJaocorréncia;

7- Naeventual necessidade de Jocação de imóvelpela Orga­
nizac;ão Social de Saúde. com recunes do Contrato de Geslio,
tiependpfá de prévia pesquisade mercado, contendo ao menos 3
(tris) imóveis dto int.resse. a ser subrTlftidaà SPmtaria de Est.­
do da ârea correspondente. qUI!se pronunciara após consulta ao
Conselho do Patrimâniolmobiliárioparaverificaraexistinciade

.."20"
""IS%

próprio tstadualdisponivel para uso, consoante Artigo 2Q,I, ~c"
do Oecreto 62.528/2017.

7.1· A locação do imóvel Sfodestinara à .xecução das ativi·
dades finalisticas do Contrato de Gestão, consoante Artigo 2Q,I,
§1°doDKreto62.52812017.

8· Transferir, integralmente à CONTRATANTEem caso de
desqualificação e conseqüente extinção da Organização Social
de Saúde. o património. os legados ou doaçOe~QUI! I~ foram
destinados, bem como os excedentM final'lCpirosdecorreontesda
prestação de serviços de assistência à saúdE'no AMBULATÓRIO
M~DICOOE ESPECIAUDAOES"OURVAl MANTOVANINNI"-
AMEATIBAIAcujo uso lhe fora permitido;

9" Contratar, sp necessário, pessoal para a execuçào das
atividades previstas neste Contrato de Gestão, responsabili­
zando-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comprcials, resultantes da elecução do obteto desta avença;

la- Toda contratac;áo de prestaçio de servi~os pela Orga­
nização Social de Saúde deve ser precedida de dKlaração, por
escrito e sob as penas da Ifoi,de que não disp6e de empregados
ou diretores remenurados com recursos do Contrato de Gestão
sufICientespara a mesma fll\alidadP,consoante Artigo 2", I. "dW

do Decreto 62.52BnOI7.
11· Instalar no AMBULATÓRIOMEDICODE ESPECIALIDA­

DES"OURVAlMANTOVANINNr- AMEATlBAIA,cujo uso lhe
fora pt-rmitido, "ServiçOde Atendiml!nto ao Usuliriow, dE!vendo
pncaminhar à Secretaria de Estado da Saúdrtrtlatório mensal de
suas atividades, conforme o disposto nos Anexos dfostfoContrato
de Geslão;

12-Manter,emperfeitascondiçl5esdeuSQ,oseoquipamen­
tos e Instrumental necessários para a realização dos serviços
contratados;

13- Em se tratando de serviço dE' hospitalização informar,
sempre qUE'solicitado, à CONTRATANTE,o nLimerode vagas dis­
ponNeis. a rim de manter atualizado o serviço de atendimento
da "Cpntral de Vagas do SUS· (plantão controlador), bem como
indicar. de forma atualizada e em lugar visiltel do serviço de
saúde, o nUmerode vagas exis1l!nIHno dia;

13.1· Emsp tratando de serviços exclusivamente amhuiato­
riais,integraro Serviçode Marcação de Consultas instituido pt-Ia
Secrptaria de Estado da SaUde,.51! esta assim o definir;

1-4-Adotar o símbolo e o nome designativo da 1.I'Iidadede
saúde cUJouso lhe fora pt-rmitido,seguido pelo nome designati·
vo ~Or9inização Social de SaUde~;

15-Responsabilizar-seporcobrança indevida feita ao
pacitnli ou ao seu representante, por profissional empregado,
prestador de serviço ou preposto,pm razão da UKLlÇâo deste
contrato;

16- Manter 5efT1lreatJJakzado o prontuário médico dos
pacifonlPse o arquivo médico, peJo prazo mínimo de OS(cinco)
anos, ressalvadas os prazos previstos em Ifoi:

17- Não utilizar nem permitir que ten:piros utilizem o
pacifonte para fins de eXJK!rimentação,.xceto nos casos de
consentimento informado, devidamente aprovado pt-JoComité
Nacional de ~ticaem Pesquisa Conspntida, quandodPvera haver
manift'Stação l'xpressa de consentimento do paciPnte ou de seu
representante legal. por meio de termo de r,sponsab~idade pelo
tratameontoa qUl' será submetido;

18- Atender os pacientes com dignidadt! p respeito, de
modo universal, igualitário e humanizado, mantendo-se spmpre
a qualidade na prestação dos sprvi~os;

19- Afixar aviso, em lugar visível, de sua condição de
,ntldade qualificada como Organização Social de SaUde. e de
gratuidadedos Sl!lViçosprestadosl"lPssacondição;

20- Justificar ao paciente ou ao seu reprl'spntante. por
HCrito, as rmes técnicas aleogadasquandoda decisão de não
realização de qualquPt'ato profissional previsto I"IPsteContrato;

21· Em se tratando de serviço de hospitalização, permitir
a visita ao paciente intefnado, diariamenl8, fflptitando-se a
rotina do serviço, por período mínimo de 02 (duas) horas;

22· Esclarecer os pacientes sobre seus direitos e assuntos
pertinentes aos serviços oferecidos;

23· Respeoitara decisão do paciente ao consentir ou recusar
pr,sta~kI de serviços de saúde, salvo nos caso~ de iminente
perigo devida ou obrigação legal;

2-4·Garantir a confidencialidadE'dos dados e informações
relativas aos pacientes;

25- Assegurar aos pacientes o direito de wrem assistidos,
religiosa e espiritualmente por ministro de qualquer culto
religioso;

2e- Em se tratando di' serviço de hospitalizaçio, possuir e
mantl!r em pleno funcionamento·

- Comissào de Prontuário Médico;
• Comissão cIe Obitos;
• Comissões de Etica Médica e de Controlfode Infecção

Hospitalar.
27" Fornecerao paciente atendido,porocasi60 de sua saida,

seja no Ambulatório, Pronto-Socorro ou Unidade Hospitalar,
r.lalÓrio cin:unstanciildo do atendimento prestado,denominado
"INFORMEDE ATENDIMENTO",do qual devem constar, no
mínimo, os seguintes dados:

l-Nome do paci@flt.
2- Nome da UnidadE'de atendimenlD
3· localização do Serviço/Hospital (eondereço,rrunicipio.

estado)
4- Motivo do atendimento (CIO-l0)
5- Data de missão e data da alta (em caso de internação)
6- Procedimentos realizados e tipo de órte5e, prótese elou

materiais tmpregados, quando for o caso
27.1- O cabeçalho do documento deverá conter o 5I!guinte

esclarpcimento: "Esta conta será paga com recursos públicOS
provenientes de seus impostos e contribuiçOes sociais".

Z8· Colhera assinatura do paciente, ou dp seus reprfoSen·
tante~ Ifogal~,na ~egunda via do relatório a que sp refere o item
25 desta cláusula, arquivando-a no prontuário do paciente, peolo
prazo de 05 (cinco) anos, observando·s. as tltc!Çl5ts previstas
em lei;

19- Emse tratando de serviço de hOspitalização assegurar a
prespnça dE' t.m acompanhante, pm tempo Integral, no hospital
nas internações de gpstantes, crianças. adoliP5centes e idosos,
com direito a aJojame-ntoe alimentação.

_nto
.mnado

digitalmente

30· limitaI suas despesas com o pagarnentc de remunera­
çãoevantagensdequalquernatLll'ezaaserempercebidospelos
dirigentes e empregados das Organizações SociaiSde SaUclea
70% do valor global das despesas de custeio das rescecwes
unidades r.ospitalMl!s e RO%para as despeses de custeio de
unidades não nospitalarts.

31· FixaIo subsidio mensal do Governador do Estado como
limite máximo à remuneração bruta p individual paga com
recursos do Contrato de Gesüo, dos empregados e dir"etores
das Organizações Sociais de SaLde.observados, para 05 últimos,
o vil'lCutoe_clusívarntnte estatutário e, para todos, os padrõH
praticados por entidades congéneres, consoante Artigo ZQ,L Wa"
do Decreto 62.52B12017,

31.1- O descumprimento ensejara rescisão do Contrato de
Gestão, salvo na hipótese de inobserváncia decorrente de rea­
juste salarial obriga1Órla,que venha a, na vigência do contrato,
elevararemuneoraçAoalémdestelimite,consoanteArtig02·,l.
"b"doDKreto62.528,2017.

31.2. O disposto no item 31 p subitem 31.1 se aplica aos
empregados p dirptores das Organjza~ões Sociais de Saúde,
indeprndenteolTl!nteda quantidade df. contratos de gt'stão quE'
estas mantêm com o Estado, considerando-se, para fins de inci·
dência do limite fIXado,a somatória das verbas remUl"IPralÓrias

20% de cada um, consoante Artigo 2", §Z"do Decreto 62.528/2017.
25% 31-Além do limite estabelecido no item 31,a remuneração
15% e vantagens de quafquer natureza a serem percebidos pelos

dirigentes e empregados das Organizações Sociais de Saúde
não podPrão exceder 05 niveis de rpmuneração praticados na
rede privada de saUde. observando-se a media de valores de,
pelo menos 10 (dez) instituições de mesmo porte e semelhante
complfoxidadedos hospitais sob gestão das Organizações SoCiais
de Salide, remunt'raçio psta baspada em indicadorfoSpspecífícos
divulgados por pntidades espKializadas pm pesquisa salarial
existentes no mercado.

33- A Organização Social de Saúde disponibilizará, em $tu
sitio na rede mundial de computadoT!S, a remuneração bruta.
individual, paga com recursos do Contrato de Gestão, de todos
05 seus empregados e diretores, consoante Artigo ZO,I, "e" do
Decreto 62.518/2017.

34· A contratada não podera celfobrarcontratos de qualqueor
natureza com empresas qUI!estejam suspensas ou impedidas de
licitar/negociar com a Administração Pública, bem como com
empresas qUI! tpnham sido declaradas iniooneas para licitarl
contratar com a Administração Pública, e, ainda, com empresas
qlJPestejam inscritas no CAOINEstadual.

35- f\emfotermpnsalmpnt. ii CONTRATANTEinformaçõM
dos atendimeontos realiz~s a pacientes contribuintM, bene­
flCiariosou agreogados do Instituto de Assistência Médica do
Servidor Publico Estadual (IAMSPE).

cLAUSULATERCEIRA
DAS08RlGAÇOESDACONTRATANTE
Para a elecução dos servic;osob;eto do presente contrato, a

CONTRATANTEobriga-5Qa:
1- Prover a CONTIlATADAdos meios necessãrio~ iiexecuçio

do objetodE!ste Contrato;
2- Programar no orçamento do Estado, nos exercicios su~

seqlJPntes ao ela assinatura do presenlP Contrato, os recUl'!iOS
necessários, nos p!Pmentos financplros específicos para custpar
a execução doobjptocontratual,deatordo como sistema de
pagamenlD pr.visto no Anexo Técnico II• Sistema de Pagameorl­
to,queintegraeste instrumento;

3- Permitit o uso dos bens móvpis e imóveis, mediante a
edição dE!Oecreto e celfobração dos corrt'Spondentes termos
de pt-rmissio de uso e wmpre qUI!l6!\a nova aquisição lhe for
comtMlicadapt-Ia CONTRATADA;

4- Inventariar p avaliar os bens r.feridos no item anterior
desta clausula, anteriormente .ii formalização dos termos de
permissão de uso;

5- Promover, mediante autorização governamental obspr­
vado o InterPSst publico, o afastamento de servidores públicOS
para terem exercício na Organizaç!o Social de Saúde, confoTml!
o disposto na lpi Complementar 846198;

6- Analisar, semprp que necpssário e, no mínimo anua~
mente, a capacidade e as condições de prestação de serviços
comprovadas por ocasião da qualificação da entidade como
Organização Social de Saúde, para verifICarse a mesma ainda
dispõe de suflCifontenivel1êcnico-assistencial para ii execução
do ob;eto contratual.

7-Verifialr que: a Organização Social de Saúde não conta,
na DirelOria,com pessoa que sejil titular de cargo em comissão
ou função de conflilnça na Administração Pública, mandato no
poder Ieogislativoou cargo de dirigente estatutario de partido
politico, ainda que licel'lCiados,consoante Artigo r, II,do OecTe­
lo 62.52BI1017.

CLAUSULAQUARTA
DAAVAllAçAO
A Comissão de Avaliação da Execução dos Contratos de

Gestão, constituida pelo Secretário de Estado da Saúde em
conformidade com o disposto no § 3' do artigo 9" da lei Com­
plementar 84619B,procederá .ii verificação trimestral do desen­
volvimento das atividadts e retorno obtido pela Organização
Social de SaúdP com a aplicação dos recursos sob sua gestão,
elaborando relatório circunstanciado, encaminhando cópia á
Assembleia Legislativa.

PARAGRAFOPRIMEIRO
AveriflClÇãode qUf trata o "caput" destacláusula,r.lativa

ao cumprimento das diretrizes t metas definidas para a CON­
TRATADA,festringir-se-á aos resultados obtidos em sua eXKlJ­
ção, através dos indicildores de desempenho estabelecido~, em
confronto com as metas p.1ctuadas e com a economicidade no
desenvolvimento das respectivas ativdades, os quais serão COrl­
solidados pela instância responsável da CONT"ATANTEe tnca­
minhados aos membros da Comissão dPAvaliação da ExKução
dos Contratos de Gestão em tempo hábil para a rpalização da
avaliação trimestral.

PARAGRAFOSEGUNDO
A Comissão de Avaliação da ExKução dos Contratos de

Gt'Stão referida nesta cláusula devera elaborar relatório anual
conclusivo, sobr. a avaliação do desempenho da CONTRATADA.

PARÁGRAFOTERCEIRO
05 relatórios menciOnados nesta cláusula devprão wr

encaminhados ao Secretário de Estadoda Saúde para subsidiar
a decisào do Govltnador do Estado acerca da manutenção da
qualificação da pntidacle como Organização Social de Saúde.

cLÁUSULAQUINTA
DOACOMPANHAMENTO
A pxecução do presentE' sera acompanhada pela Coorde­

nadaria de Gt'Stão de ContralDs de Serviços de Saúde. atraves
do disposto neste Contrato e seus Anexos e dos instrumentos
por ela deflndos.

cLÁUSULASEXTA
00 PRA20OEVIG~NCIA
O prazo de vigéncia do prespnte Contrato de (;estio s.ra

de 05 (cinco) anos.
PARAGRAFOÚNICO
O prazo da vigincia contratual estipulado nesta cláusula

não exime a CONTRATANTEda comprovação da existência da
recursos orçamentários para a pfetiva continuidade da presta­
ção dos serviços nos exercicios financeiros subsequentes ao da
assinatura cK!stecontrato.

cLAu5ULASETIMA
DOSRECURSOSFINANCEIROS
Pela prestação dos serviços ob,eto deste Contrato de Ges­

tão,especiflCados no Anexo Tfcnico 1- Descrição de Serviços,a
CONTRATANTErepassará à CONTRATADA,no prazo e condiçõrs
constantes nest. Instrumento, bem como no Anexo Técnico
II-Sistema dE' Pagamento, a importância global t'Stimada dE' RS
87.176.880,00,

PARÁGRAFOPRIMEIRO
Domontante global mencionado no "reput" desta clausula,

o valor de RS 1.452.948.00, correspondente a este exercicic
final'lCeiro,e o valor de RS 17.435.376,00 eerreseeoeente ao
custeio do exerccc de 2018 que ont'raril a rubrica 103020930
48S2 0000, no item 33 90 39 75. noexereicio de 2017 cujo
repasse der-se-a na modalidade Contrato de Gestão, conforme
InstruçõesTCESPOznOI6.

CUSTEIO
UGE:0!Hl192
FUNÇAOPROGRAMÁTICA:10 301 0930 4852 0000
NATUREZAOADESPESA.33 90 39
FONTEDE RECUf\SOSFundo Estadual de Saúde - lei

141112

"Dm'"'bro
18TAl

1,L,2,9':'8,00
I,L52,gLB,OO

21118
1.<52.9~S.CHJ
1.':"2.9LB.C>O
1.':52.9L8.00
1.':S2.Y48,DoJ
1.':'2.9.:&,0'J
'.4S2.94fI,OoJ
1,4'2,g.;g,OO
),452,9LB,00
!,LS2,9LB,OO
1,L52,9L8,Oa
1,L52,9LB,00
I,LS2,9L8,OO

17.L35JiMO

ia"e,'O
mereiro
"''lO
Abul

""Jun"-o
Jul"-o
Agosto
Sftfmbro
Outubro
Novemb"O
Oel!""oro
T:TAl

PARÁGRAFOSEGUNDO
Ao final de cada exercicio financtiro, será t'Stabeleódo

lTll'diantea celfobraçãode Termosde Retirratifícação ao prespnte
Contrato, o valor dos recursos financ.iros que será repassado ii
CONTRATADAnos pxercícios seguintes. valor psse a sElrdefini­
do considerando as metas propostas, em relação á atividadeo
assistencial qUE'sprá dest'nvolvida no AMBUlATORIOM~DlCO
OE ESPEClAlIOADES"DUIIVAlMANTOVANINNI"- AME An-
8AIA, para cada pxercício e, correrá por conta dos recursos
consignados nas respectivas leis orçamentárias, dos e~ercicio5
subSfoqi.ientes.

PAMGRAFOTERCEIRO
Os recursos repassados ii CONTRATADApoderão ser por

psta aplicados no mercado financeiro. desdf que 05 resultados
dessa aplicação revertam-se, exclusivamente, aos objetivos
clfst. Contrato de GfoStãO.

PARÁGRAFOQUARTO
Os recursos financeil'os para a pXKução do objelD do

presente Contrato de Gestão pela CONTRATADApoderão ser
obtidosme-diantetransferênciasprovenitntesdoPOdPrPúblico,
receitas auferidas por Sl!TViçosque possam ser prestados sem
prejuizo da assistência à saúdE',doações e contribuições de erti­
dades nacionaiS e estrangeiras. rendimentos de aplicações dos
atNos fmancpiros da Organização Social de Saúde p de outros
pertencpntes ao patrlmônioque:estiversoba administrat;ão da
Organização, ficando·lhe, ainda, facultado contrair empréstimo~
com organismos nacionais e internacionais.

PARÁGRAFOQUINTO
A CONTRATADAdevprá rpcpber • movímpntar exclusi­

vamente em conta corrente aberta em instituição oficial os
rKUT50Sque lhe forem passados pela CONTRATANn.constan­
do como titular a unidade pública sob sua gestão, de modo a
qUE'não sejam confundidos com os rKUrsos próprios da OSS
CONTRATAOA.Os respectivos e~tratos de movimPntação mensal
deverão ser encaminhados mensalmente.il CONTRATANTE.

cLAUSULAOITAVA
CONDIÇOESOEPAGAMENTO
No pnmeiro exercício financelfo do prespnte contrato. o

somatório dos valores a serem repassados fic:a estimado em
de RS I.-4S2.948,00, sendo qlJPa transferência.il CONTRATADA
5I!ráefptivada mediante a liberação de 01 (uma) parcela mensal,
cujo valor total corresponde ao pstimado para o custeio das des­
pesas da unidade para PKecuçãodas a~ões e serviços de saúde
realizados pela unidade de saúde. Os repasses mensais poderão
~r objeto de de§coolo caso não atinjam as metas estabelel:idas
para os Indicadores de Qualidade (Indicadorrs de qualidade) e
para os Indicildorl!5de Produção (modalidade de contratação
das atividades assistenciais) estabelfocidos para as modalidades
de contratação.

PARAGRAFOPRIMEIRO
As parcelas mensais serão pagas até o 5°. (quinto) dia útil

de cada mês.
PAf\ÁGRAFOSEGUNDO
05 repasses financeiros decusleio serão pagosmensalmen­

tp. podem sofrer descontos financeirosdecorrtntes
a) da avaliação trimestral, do alcance das metas dos

Indicadores de Qualidade, Ane~o TícnlCOIII-Indicadores de
Qualidade

a.l, 1° trimestre - avaliação pm maio;
a.2. r trimestre - avaliação em agosto:
a.3.]O trimestre - avaliação pm novembro e.
a.4. 4- trimestre - avaliação em fevpreiro do ano seguinte.
b) da avaliação semestral, do akance de metas dos Indica-

dores de ProduçãcI(modalidade dE' contratação das atividades
85sistE'nciaisj:

b.l. ,. semt>Stre-avaliaçio em agosto.;
b.2. 2° Simestre - avaliação em fevereiro no ano seguintl'.
c) concluiclas olsavaliaçêles citadas nos itens "a"p "b"e

verificada a incidência de desconto por descumprimento de
mttas, esse sera obteto de Tprmo Retirratilic:ação, nos mpst's
subsequentes.

PARAGRAFOTEf\CEIRO
Os valores de ajuste financeiro c,tados no parágrafo ante­

rior serão apurados na forma disposta no AneKoTécnico 11-SIS­
tema de Pagamento, que integra o presente Contrato de Gestão

PARAGRAFOQUARTO
OSindicadores do último trilTl!stre do ano serão avaliados

no mês de fevereiro do ano seguinte.
PARÁGRAFOQUINTO
Na hipótPSfoda unidade não possuil um trimestre de

funcionamento, a primeira avaliaçio • valoração das mptas
dos Inclicadorl!5de Qualidade do Contrato de Ge~tão, previ~ta
no Parágrafo r, desta Cláusula, para efeitos de desconto, sElrá
efetivada no trimestre posterior,

PARAGf\AFOSEXTO
Na hipotest da unidade não possuir um semestre de

funcionamento, a primeira avaliação e valoração das metas
dos Indicadores de Produção (modalidade por contralal;ão das
atividades assistenciais) do Conlrato de GHtão, prevista no
Paragrafo 2°, deosta Clausula, para pfeitos de desconto. sera
efetivada no Sfomestreposterior.

CLAUSULANONA
DAAlTERAÇÃOCONTRATUAL
Opresenfl' Contrato de Gt'Stão poderá 5pr aditado, alterado,

parcial ou totallT'ente, mediante prévia justificativa por escrito
qUI!contera a declaração de interesse de ambas as partes e
deverá ser autorizado pelo Secretário de Estado da Saúde

cLAUSULAD~CIMA
DARESCI5ÃO
Além dahip6tese prevista no item 31.1,arescisão do pre­

sente Contrato obedecerá às di~posiçóescontidas nos artigos 77
a ao da lei Federal 8.666193 e alterações posteriores.

PARAGRAFOPRIMEIRO
Verificada qualqUl!rhipótese enseJadora da rescisão contra­

tual, o Poder Ext'Cutivoprovidenciará a imediata revoga~ào do
deaeto de permissão de uso dos bens públicos, a cessação dos
afastamentos dos servidorl'Spúblicos colocddos à disposição da

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sábado, 2 de dezembro de 2017 às 04:18:39.


